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RESUMO 

 

 

LOBO FILHO, Fernando Rissoli. A Lei Anticorrupção e o Regime Jurídico do Direito 

Administrativo Sancionador. 2017. 217 p. Dissertação (Mestrado em Direito do Estado) – 

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. São Paulo, 2017. 

 

A presente dissertação se propõe a analisar criticamente a Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 

2013, denominada Lei Anticorrupção, a partir da incidência dos princípios e regras que 

informam o regime jurídico do Direito Administrativo Sancionador brasileiro. Para tanto, 

utiliza-se de doutrina especializada no tema, normas e jurisprudência dos Tribunais 

Superiores brasileiros para identificar as características, limites e condicionantes da 

atividade punitiva do Estado, no âmbito formal e material da Administração Pública, visando 

avaliar a compatibilidade das normas e pontos relevantes enunciados pela Lei Anticorrupção 

com o regime jurídico-constitucional do Direito Administrativo Sancionador e propor 

interpretações conforme a Constituição para aqueles dispositivos que, em princípio, destoam 

das garantias constitucionais e do referido regime jurídico. No primeiro capítulo, aborda-se 

o conceito de corrupção, sob o enfoque da moralidade administrativa. No segundo capítulo, 

busca-se demonstrar a evolução da moralidade administrativa nas Constituições brasileiras 

e identificar as principais normas atualmente vigentes que compõem o sistema jurídico de 

proteção da moralidade administrativa, no qual a Lei Anticorrupção se insere. No terceiro 

capítulo, aborda-se o surgimento da Lei Anticorrupção, seu contexto internacional e 

nacional, seu histórico legislativo e a discussão sobre qual o regime jurídico da referida 

norma. No quarto capítulo, assume-se que a Lei Anticorrupção é predominantemente regida 

pelo Direito Administrativo Sancionador e busca-se identificar os princípios fundamentais 

desse ramo específico do Direito Administrativo. Ultrapassada essa etapa, analisa-se, no 

quinto capítulo, os dispositivos da Lei Anticorrupção com o objetivo enunciado acima, 

preocupando-se principalmente com os seguintes pontos relevantes da norma: (i) 

responsabilização objetiva; (ii) sanções administrativas (leia-se: sanções de direito 

administrativo) e medidas reparatórias; (iii) acordo de leniência; e (iv) mecanismos de 

compliance. Ao final, pode-se concluir que a Lei Anticorrupção veio para roborar o sistema 

jurídico de proteção da moralidade administrativa. A sua aplicação, no entanto, deverá 

observar as garantias e princípios do regime jurídico-constitucional do Direito 

Administrativo Sancionador, sob pena de alguns de seus dispositivos padecerem de 

inconstitucionalidade. 

 

Palavras-chave: Corrupção. Moralidade administrativa. Lei Anticorrupção. Direito 

Administrativo Sancionador. Constituição Federal. 

 

  



ABSTRACT 

 

LOBO FILHO, Fernando Rissoli. The Anti-Corruption Law and the Legal Regime of 

Punitive Administrative Law. 2017. 217 pages. Dissertation (Masters in State Law) – Law 

School, University of São Paulo. São Paulo, 2017. 

 

This essay aims to analyze Federal Law No. 12,846, dated August 1st, 2013, known as the 

Anti-Corruption Law, in relation to principles and rules that regulate the imposition of 

sanctions by the Public Administration. For this purpose, this essay examines specialized 

legal writings, applicable legislation and case law of the Brazilian higher courts, in order to 

identify the main aspects, limits and conditions of the imposition of sanctions by the State, 

considering the formal and material concepts of Public Administration. Moreover, it aims to 

assess the compatibility of the relevant rules enunciated by the Anti-Corruption Law vis-à-

vis the system that regulates the punitive activity of the Public Administration and propose 

interpretations according to the Federal Constitution to those provisions that seem to diverge 

from the constitutional guarantees and from the referred legal regime. In the first chapter, 

the concept of corruption is approached under the focus of administration morality. The 

second chapter aims to demonstrate the evolution of administrative morality in the Brazilian 

constitutions and also identify the main current laws that compose the legal system of 

protection of administrative morality, in which the Anti-Corruption Law is inserted. The 

third chapter analyzes the enactment of the Anti-Corruption Law, its international and 

national contexts, its legislative procedure and the debate regarding which legal regime is 

most appropriate for the interpretation of this law. Assuming that the Anti-Corruption Law 

shall be predominantly interpreted by means of the Public Administration’s punitive activity, 

the fourth chapter aims to study the main principles and rules that regulate the imposition of 

sanctions by the Public Administration. The fifth chapter analyses the provisions of the Anti-

Corruption Law, highlighting the following relevant points: (i) strict liability; (ii) 

administrative penalties and compensation measures; (iii) leniency agreements; and (iv) 

compliance mechanisms. Finally, this essays concludes that the Anti-Corruption Law came 

to strengthen the legal system of protection of administrative morality. However, its 

application must comply with the constitutional guarantees and the principles that regulate 

the imposition of sanctions by the Public Administration, under penalty of some of its 

provisions being declared unconstitutional. 

 

Keywords: Corruption. Administrative Morality. Anti-Corruption Law. Punitive 

Administrative Law. Federal Constitution. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em decorrência de uma cultura patrimonialista1 assente desde a sua origem colonial, 

o Brasil sempre foi vítima de escândalos de corrupção, mau uso de dinheiro público, 

improbidade administrativa, nepotismo, etc. E essas ilegalidades nem sempre foram ou são 

cometidas apenas por agentes públicos. Muito pelo contrário, na maioria das vezes, há a 

figura do particular que induz ou concorre para a prática do ato ilícito, beneficiando-se direta 

ou indiretamente. 

Embora já existissem normas legais definindo crimes, atos de improbidade e 

infrações administrativas praticadas contra a Administração Pública, o legislador houve por 

bem editar a Lei n. 12.846/2013, doravante denominada Lei Anticorrupção (LA), para 

disciplinar especificamente a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira. 

A nova norma vem para  

 

suprir uma lacuna existente no sistema jurídico pátrio no que tange à 

responsabilização de pessoas jurídicas pela prática de atos ilícitos contra a 

Administração Pública, em especial, por atos de corrupção e fraude em 

licitações e contratos administrativos.2 

 

Espera-se entrar em uma nova fase no combate à corrupção, já que, diferentemente 

das normas anteriores, a LA tem por foco a empresa que corrompe, que se beneficia com o 

ato ilícito. A referida norma sem dúvida trará diversos desafios às pessoas jurídicas. 

São diversas as críticas e também diversos os elogios ao novo diploma, de modo que 

as discussões e debates em torno dele tomaram conta do mundo jurídico nos últimos anos. 

Há quem acredite que a nova norma será capaz de reduzir a corrupção e garantir um ambiente 

                                                 
1 Sobre a análise do fenômeno patrimonialista no Brasil e exemplos de casos de corrupção, confiram-se: (i) 

FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro. 5. ed. São Paulo: Globo, 

2012; (ii) PRADO JR., Caio. Formação do Brasil contemporâneo: colônia. São Paulo: Companhia das 

Letras, 2011; (iii) HOLANDA, Sérgio Buarque. Raízes do Brasil. 26. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 

1995; (iv) COSTA, Helena Regina Lobo da. Corrupção na história do Brasil: reflexões sobre suas origens no 

período colonial. In: DEL DEBBIO, Alessandra; MAEDA, Bruno Carneiro; AYRES, Carlos Henrique da Silva 

(Coords.). Temas de anticorrupção e compliance. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013; entre outros.  
2 Mensagem assinada em 8 de fevereiro de 2010, pelo então Presidente, cujo objetivo foi o encaminhamento 

do texto do Projeto de Lei em questão, bem como a sua exposição de motivos, à deliberação do Congresso 

Nacional. BRASIL. Câmara dos Deputados. MSC n. 52/2010, 8 fev. 2010. Disponível em: 

<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=466398>. Acesso em: 9 jan. 

2017.  



14 

de negócios mais transparente e competitivo. Por outro lado, há quem tema os efeitos da 

nova norma. 

A proposta do presente trabalho é compreender o contexto da nova lei e contribuir 

para a interpretação deste novo instrumento, que não poderá escapar à incidência dos 

princípios que norteiam o regime jurídico-constitucional do Direito Administrativo 

Sancionador. 

No primeiro capítulo será abordado o conceito de “corrupção”, inclusive para 

verificar se a nova lei realmente pode ser considerada como um instrumento de combate à 

corrupção e se a própria expressão “Lei Anticorrupção” é adequada ou não. 

No segundo capítulo, será traçado um panorama da evolução constitucional da 

moralidade administrativa, contexto no qual a nova lei está inserida, bem como indicado o 

conjunto de normas atualmente vigentes que compõem o “sistema jurídico de proteção da 

moralidade administrativa”, com as quais a nova norma deverá se sincronizar. 

No terceiro capítulo será analisado especificamente o surgimento da Lei 

Anticorrupção, abordando-se o movimento internacional anticorrupção que a precedeu, o 

contexto nacional no qual a nova norma foi criada e o seu histórico legislativo. Também 

nesse capítulo será investigado qual o regime jurídico ao qual a nova norma pertence. 

Assumindo como hipótese que a Lei Anticorrupção está predominantemente inserida 

no regime jurídico do Direito Administrativo Sancionador, como sugere o título da presente 

dissertação, o quarto capítulo analisará os princípios constitucionais e as características que 

norteiam o referido ramo autônomo do Direito Administrativo. 

Finalmente, o quinto capítulo tratará do conteúdo e das peculiaridades dos 

dispositivos da nova norma sob a ótica do Direito Administrativo Sancionador. Nesse 

capítulo, serão detidamente analisados os principais pontos relevantes da nova norma, tais 

como: (i) a controversa responsabilização objetiva das pessoas jurídicas; (ii) as sanções 

administrativas — leia-se: sanções de Direito Administrativo — e medidas reparatórias; (iii) 

o estímulo normativo à consensualidade através da possibilidade de celebração de acordo de 

leniência; e (iv) o incentivo às boas práticas empresariais através dos mecanismos de 

compliance. 

A partir dessa análise, será verificada a compatibilidade entre os principais pontos 

relevantes da nova norma e o regime jurídico-constitucional do Direito Administrativo 

Sancionador identificado no quarto capítulo, bem como serão avaliados os possíveis 

impactos que essas inovações possam causar, inclusive na evolução do próprio Direito 

Administrativo Sancionador atual. 
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A metodologia empregada na presente dissertação é basicamente dogmática, 

abrangendo incursões analíticas, normativas e empíricas. 

Considerando que o objetivo principal da presente dissertação é responder se a nova 

norma é compatível com o regime jurídico do Direito Administrativo Sancionador brasileiro, 

doutrina, normas e jurisprudência nacionais constituem as fontes primárias do tratamento do 

tema. 

Propõe-se uma incursão analítica-doutrinária, normativa e empírica-jurisprudencial 

para identificar o alcance e os princípios regentes do denominado Direito Administrativo 

Sancionador brasileiro. Pela análise de doutrina especializada no tema, normas e precedentes 

judiciais dos tribunais superiores selecionados conforme a pertinência temática, serão 

estabelecidas premissas para a análise da Lei Anticorrupção propriamente dita, tais como os 

limites e condicionantes da atividade punitiva do Estado no âmbito formal e material da 

Administração Pública. 

Com a presente dissertação de mestrado, objetiva-se, a um só tempo, analisar 

criticamente a denominada Lei Anticorrupção e propor interpretações conforme a 

Constituição, especialmente a partir da incidência dos princípios constitucionais que 

informam o regime jurídico do Direito Administrativo Sancionador brasileiro. 
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CONCLUSÕES 

 

No primeiro capítulo, foi esclarecido que o subtipo de corrupção abordado no 

presente trabalho — “Corrupção” “Legal” “Pública”, que deteriora a “Moralidade 

Administrativa” — corresponde a quaisquer atos comissivos ou omissivos, praticados por 

agentes públicos ou particulares que se relacionem com a Administração Pública, violadores 

dos preceitos éticos que compõem o “sistema jurídico de proteção da moralidade 

administrativa”. Trata-se de uma definição lato sensu de corrupção. 

Considerando que a Lei n. 12.846/2013 “Dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 

nacional ou estrangeira [...]”, violadores da moralidade administrativa, é possível defender 

que o seu apelido — Lei Anticorrupção — é compatível com a definição de “corrupção” 

proposta no primeiro capítulo. 

Por outro lado, a denominação de Lei Anticorrupção pode não ser a mais apropriada 

porque a referida norma não é a única lei de combate à corrupção (lato sensu) existente no 

ordenamento jurídico brasileiro.  

Como visto no segundo capítulo, o sistema jurídico de proteção da moralidade 

administrativa é composto por uma infinidade de normas que visam combater à corrupção 

em sentido amplo. Em verdade, a denominada Lei Anticorrupção é apenas mais uma norma 

que alimenta o denominado “sistema jurídico de proteção da moralidade administrativa”, 

composto por normas de natureza civil, penal, administrativa, antitruste, tributária, etc., com 

as quais a lei examinada no presente trabalho deverá se sincronizar. 

Não obstante, trata-se, sem dúvida alguma, de norma relevante que visa preencher 

uma lacuna existente no sistema jurídico de proteção da moralidade administrativa no que 

tange à responsabilização de pessoas jurídicas pela prática de atos ilícitos contra a 

Administração Pública. 

No terceiro capítulo, foi examinado o surgimento da Lei Anticorrupção, abordando-

se o movimento internacional anticorrupção que a precedeu, o contexto nacional no qual a 

nova norma foi criada e o seu histórico legislativo. Também nesse capítulo foi confirmada a 

hipótese assumida segundo a qual a denominada Lei Anticorrupção está predominantemente 

inserida no regime jurídico do Direito Administrativo Sancionador, como sugere o título da 

presente dissertação. 

A afirmação segundo a qual a Lei Anticorrupção é predominantemente regida pelo 
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Direito Administrativo Sancionador é relevante, já que, além das sanções de Direito 

Administrativo, a Lei Anticorrupção também traz algumas medidas aflitivas, ou 

aparentemente aflitivas, que não são regidas pelo Direito Administrativo Sancionador, como, 

por exemplo, as medidas reparatórias, que são reguladas por outro regime jurídico, mais 

aproximado da responsabilidade civil. 

No quarto capítulo, foi feita uma incursão analítica-doutrinária, normativa e 

empírica-jurisprudencial para identificar o alcance e os princípios regentes do denominado 

Direito Administrativo Sancionador brasileiro, ramo autônomo do Direito Administrativo 

que se ocupa das infrações e sanções administrativas, indicando limites e condicionantes da 

atividade punitiva do Estado no âmbito formal e material da Administração Pública. 

Considerando que o objetivo principal da presente dissertação é responder se a nova 

norma é compatível com o regime jurídico do Direito Administrativo Sancionador brasileiro, 

doutrina, normas e jurisprudência nacionais constituíram as fontes primárias do tratamento 

do tema. 

Daí a concordância com a definição de “sanção administrativa” proposta por Fábio 

Medina Osório, segundo a qual  

 

Consiste a sanção administrativa [...] em um mal ou castigo, porque tem 

efeitos aflitivos, com alcance geral e potencialmente pro futuro, imposto 

pela Administração Pública, materialmente considerada, pelo Judiciário ou 

por corporações de direito público, a um administrado, jurisdicionado, 

agente público, pessoa física ou jurídica, sujeitos ou não a especiais 

relações de sujeição com o Estado, como consequência de uma conduta 

ilegal, tipificada em norma proibitiva, com uma finalidade repressora ou 

disciplinar, no âmbito de aplicação formal e material do Direito 

Administrativo.386 

 

A consequência derivada da adoção do critério que abrange elementos formal e 

material, adotado no presente trabalho, é a submissão tanto das sanções aplicadas pela “via 

administrativa” quanto as “sanções de Direito Administrativo” aplicadas pelo Poder 

Judiciário ao regime jurídico do Direito Administrativo Sancionador. Trata-se de uma visão 

mais ampla sobre o tema. 

Apesar de ser uma abordagem minoritária na doutrina nacional, a jurisprudência do 

STJ vem recepcionando amplamente o referido conceito, através de reiterados julgados, ao 

corroborar o entendimento de que a Lei n. 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa), 

que prevê apenas sanções de Direito Administrativo aplicadas pelo Poder Judiciário, deve 

                                                 
386 OSÓRIO, Fábio Medina. Direito Administrativo Sancionador. Op. cit., p. 95.  
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observar o regime jurídico do Direito Administrativo Sancionador. 

O mesmo destino terá a denominada Lei Anticorrupção, que prevê sanções aplicadas 

pela via administrativa e sanções de Direito Administrativo aplicadas pelo Poder Judiciário. 

Não importa quem irá aplicar as sanções, mas sim o regime jurídico ao qual elas estão 

relacionadas, qual seja, in casu, o Direito Administrativo Sancionador. 

Pela análise de doutrina especializada no tema, normas e precedentes judiciais dos 

tribunais superiores selecionados conforme a pertinência temática, verifica-se que a 

atividade punitiva do Estado no âmbito do Direito Administrativo Sancionador deve se 

sujeitar aos seguintes princípios: (i) princípio da legalidade; (ii) princípio da anterioridade; 

(iii) princípio da irretroatividade da norma mais gravosa; (iv) princípio da retroatividade da 

norma mais favorável; (v) princípio da tipicidade; (vi) princípio da culpabilidade; (vii) 

princípio da individualização ou pessoalidade da pena; (viii) princípio do devido processo 

legal; (ix) princípio do contraditório e da ampla defesa; (x) princípio da razoabilidade e 

proporcionalidade; (xi) princípio da motivação; (xii) princípio do juiz natural; (xiii) princípio 

da duração razoável do processo; (xiv) princípios da segurança jurídica e da confiança 

legítima; (xv) princípio da boa-fé; (xvi) princípio do non bis in idem; (xvii) princípio da 

presunção de inocência; (xviii) princípio da insignificância; entre outros. 

No quinto capítulo, a Lei Anticorrupção foi analisada em conjunto com as normas 

infralegais de regência,387 no âmbito federal, vis-à-vis o regime jurídico do Direito 

Administrativo Sancionador identificado no quarto capítulo, com maior aprofundamento nos 

seguintes pontos relevantes da norma:  

 

(i) responsabilização objetiva;  

(ii) sanções administrativas e medidas reparatórias; 

(iii) acordo de leniência; e  

(iv) mecanismos de compliance. 

                                                 
387 (i) Decreto n. 8.420, de 18.3.2015, da Presidência da República, que regulamenta a Lei Anticorrupção; (ii) 

Portaria n. 909, de 7.4.2015, da CGU, que dispõe sobre a avaliação de programas de integridade (compliance); 

(iii) Portaria n. 910, da CGU, de 7.4.2015, que estabelece os procedimentos para a apuração da responsabilidade 

administrativa e para a celebração de acordos de leniência no âmbito do Poder Executivo Federal; (iv) Instrução 

Normativa n. 1, de 7.4.2015, da CGU, que define o que deve ser entendido por faturamento bruto, principal 

elemento a ser considerado para o cálculo da multa prevista na Lei; (v) Instrução Normativa n. 2, de 7.4.2015, 

da CGU, que regula o registro de informações no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário; e (vi) Portaria Interministerial CGU/AGU n. 2.278, de 15.12.2016, que define os 

procedimentos para celebração do acordo de leniência no âmbito do Ministério da Transparência, Fiscalização 

e Controladoria-Geral da União – CGU, dispõe sobre a participação da Advocacia-Geral da União e revoga os 

arts. 27 a 37 da Portaria n. 910, da CGU, de 7.4.2015. 
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Em relação ao item (i), verificou-se que qualquer tipo de responsabilização objetiva, 

solidária, pelo fato de outrem, que possa resultar na aplicação de uma pena (lato sensu), 

sanção administrativa, com efeitos aflitivos e finalidade punitiva, é inconstitucional por 

violação direta ao princípio da intranscendência ou pessoalidade da pena previsto no art. 5º, 

XLV, da CF e ao princípio da culpabilidade, ambos inerentes ao Direito Administrativo 

Sancionador. A contrario sensu, por força do mesmo dispositivo constitucional, admite-se a 

responsabilização objetiva do responsável ou sucessor para fins exclusivos de ressarcimento 

ou reparação de dano.  

Com efeito, as pessoas jurídicas somente poderão ser responsabilizadas 

objetivamente, em virtude de atos ilícitos praticados por funcionários ou terceiros, para fins 

de reparação de danos e eventual ressarcimento ao erário de valores indevidamente 

incorporados direta ou indiretamente ao seu patrimônio. A responsabilização objetiva nesse 

caso possui fundamento no art. 927, parágrafo único, do Código Civil e será adstrita tão 

somente às medidas reparatórias. 

Por outro lado, para fins punitivos, será imperativo a verificação da culpabilidade 

(dolo ou culpa) da pessoa jurídica. 

No âmbito da Lei Anticorrupção, a “culpabilidade proativa” da pessoa jurídica pode 

ser avaliada em face dos mecanismos de compliance existentes na empresa, tais como código 

de ética e de conduta, treinamento periódico dos funcionários, canal de denúncia, dentre 

outros mecanismos que visem prevenir a ocorrência de ilícitos. 

A “culpabilidade reativa”, por exemplo, poderá ser avaliada em face das medidas 

adotadas pela pessoa jurídica ao se deparar com a prática de um ato ilícito praticado por um 

funcionário, tais como a demissão do funcionário e a denúncia do fato para as autoridades 

competentes.  

Por sua vez, a “culpabilidade pela ética empresarial” poderá ser avaliada a partir do 

envolvimento da alta cúpula diretiva da pessoa jurídica no cometimento de ilícitos ou a 

existência de estruturas internas voltadas ao cometimento de ilícitos.  

Em relação ao item (ii), verificou-se que a Lei Anticorrupção prevê medidas 

reparatórias e sanções administrativas — leia-se: sanções de Direito Administrativo — 

aplicáveis pela via administrativa e pela via judicial. 

Na via administrativa, após o devido processo legal administrativo (PAR), poderão 

ser aplicadas as seguintes sanções e medidas reparatórias:  
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a) multa; 

b) publicação extraordinária da decisão condenatória; 

c) sanções que tenham como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou 

celebrar contratos com a Administração Pública caso os atos lesivos apurados no 

âmbito do PAR envolvam infrações administrativas à Lei n. 8.666/1993 ou a outras 

normas de licitações e contratações públicas; e 

d) a obrigação de reparação integral de eventual dano causado. 

 

Na via judicial, após o devido processo legal judicial, poderão ser aplicadas as 

seguintes sanções e medidas reparatórias:  

 

a) multa, desde que a ação seja ajuizada pelo MP e tenha sido constatada a omissão das 

autoridades competentes para promover a responsabilização na esfera administrativa; 

b) publicação extraordinária da condenação, desde que a ação seja ajuizada pelo MP e 

tenha sido constatada a omissão das autoridades competentes para promover a 

responsabilização na esfera administrativa; 

c) perdimento dos bens e valores obtidos ilicitamente; 

d) suspensão ou interdição parcial das atividades da pessoa jurídica, a qual reputamos 

ser inconstitucional por violação aos princípios da legalidade, tipicidade da sanção, 

proporcionalidade, razoabilidade, inerentes ao Direito Administrativo Sancionador;  

e) dissolução compulsória da pessoa jurídica, que poderá ser aplicada exclusivamente 

àquelas pessoas jurídicas que não cumprem a sua função social e que foram criadas 

ou são habitualmente utilizadas para a prática de atos lesivos à Administração 

Pública;  

f) proibição de receber incentivos, subsídios, doações ou empréstimos de órgãos ou 

entidades públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder 

público, a qual se repete em outras normas integrantes do Direito Administrativo 

Sancionador, gerando assim um dever de atenção especial ao princípio do non bis in 

idem; e  

g) a obrigação de reparação integral de eventual dano causado. 

 

Seja pela via judicial, seja pela via administrativa, a aplicação das sanções 

administrativas — leia-se: sanções de Direito Administrativo — deve observar os princípios 

e garantias que informam o Direito Administrativo Sancionador. 
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Apenas a aplicação das medidas reparatórias (reparação de danos e perdimento de 

bens) pode eventualmente excepcionar alguns princípios e garantias do Direito 

Administrativo Sancionador, pois, além de não se enquadrarem no conceito de sanção 

administrativa — leia-se: sanção de Direito Administrativo —, por lhe faltarem o relevante 

efeito aflitivo ou a finalidade punitiva, possuem um tratamento diferenciado pela própria CF 

e se aproximam do regime jurídico da responsabilidade civil. Por esse motivo, apenas as 

aludidas medidas reparatórias podem ser aplicadas às pessoas jurídicas independentemente 

de culpa ou dolo. 

No que se refere ao item (iii), a novidade e a relevância é a lógica preventiva trazida 

pela LA, uma vez que, ao prever abrandamentos na imposição de penalidades às empresas 

que contam com “a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, 

auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética 

e de conduta” (art. 7º, VIII, da LA), estimula-se a adoção de políticas e procedimentos para 

prevenir irregularidades, os quais, senão impeçam, aos menos detectem, atenuem e corrijam 

eventuais irregularidades.  

Afasta-se da lógica repressiva tradicional do Direito Administrativo Sancionador, 

consistente na imposição de penalidades aos agentes infratores e estimula-se um enfoque nas 

práticas acautelatórias. Trata-se do ponto mais importante de toda a norma, já que “prevenir 

é melhor (e mais eficiente) do que remediar”. 

Para fins de aplicação do percentual de redução da multa de que trata o art. 7, VIII, 

da LA, o programa de integridade meramente formal, de fachada, e que se mostre 

absolutamente ineficaz para mitigar o risco de ocorrência dos atos lesivos previstos na LA 

não deverá ser considerado. 

Por outro lado, apesar de a LA não trazer uma disposição expressa nesse sentido, 

defendemos no presente trabalho a ideia de que a comprovação de um efetivo mecanismo 

de compliance poderá ser um dos elementos a ser considerado para se afastar a culpabilidade 

da pessoa jurídica no cometimento de algum ilícito praticado por um funcionário ou terceiro, 

de modo que as sanções previstas na LA não lhe sejam aplicadas. Como visto, trata-se da 

análise da “culpabilidade proativa” da pessoa jurídica. 

Finalmente, em relação ao item (iv), relacionado ao acordo de leniência, verifica-se 

que a Lei Anticorrupção contribui para o aperfeiçoamento da atividade sancionadora 

tradicional. Somam-se à lógica unilateral, impositiva e autoritária os institutos pró-

consensuais, os quais, muitas vezes, correspondem às formas mais eficazes para a 

persecução do interesse público.  



159 

A previsão do acordo de leniência na LA é extremamente positiva, mas, para que 

esse instrumento realmente possa surtir os efeitos desejáveis, será necessário enfrentar dois 

grandes desafios: (i) a resistência cultural à delação; e (ii) a atratividade do programa de 

leniência, o qual deverá garantir, além dos benefícios, a necessária segurança jurídica aos 

administrados que se sujeitarem aos termos do acordo.  

Muito embora a Lei Anticorrupção brasileira tenha suas deficiências, a entrada em 

vigor da nova lei pode ser considerada uma iniciativa relevante para que o Brasil enfrente 

esse mal que há séculos assola o país e passe inclusive a melhorar a sua posição no cenário 

mundial. A efetivação da nova lei, no entanto, dependerá da compreensão das suas lacunas 

e da interpretação dos seus dispositivos conforme a Constituição Federal. 
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Anexo 1 - Lei n. 12.846/2013 – Lei Anticorrupção 

 

LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013 

 

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 

atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei às sociedades empresárias e às sociedades 

simples, personificadas ou não, independentemente da forma de organização ou modelo 

societário adotado, bem como a quaisquer fundações, associações de entidades ou pessoas, 

ou sociedades estrangeiras, que tenham sede, filial ou representação no território brasileiro, 

constituídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente. 

 

Art. 2º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos 

administrativo e civil, pelos atos lesivos previstos nesta Lei praticados em seu interesse ou 

benefício, exclusivo ou não. 

 

Art. 3º A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade individual de 

seus dirigentes ou administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou 

partícipe do ato ilícito. 

§ 1º A pessoa jurídica será responsabilizada independentemente da responsabilização 

individual das pessoas naturais referidas no caput. 

§ 2º Os dirigentes ou administradores somente serão responsabilizados por atos ilícitos na 

medida da sua culpabilidade. 

 

Art. 4º Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de alteração contratual, 

transformação, incorporação, fusão ou cisão societária. 

§ 1º Nas hipóteses de fusão e incorporação, a responsabilidade da sucessora será restrita à 

obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do 

patrimônio transferido, não lhe sendo aplicáveis as demais sanções previstas nesta Lei 

decorrentes de atos e fatos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, exceto no caso 

de simulação ou evidente intuito de fraude, devidamente comprovados. 

§ 2º As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do respectivo 

contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos 

nesta Lei, restringindo- se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e 

reparação integral do dano causado. 

 

CAPÍTULO II 

DOS ATOS LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

NACIONAL OU ESTRANGEIRA 
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Art. 5º Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os fins 

desta Lei, todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único 

do art. 1º, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios 

da administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, 

assim definidos: 

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, 

ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 

prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV - no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 

público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 

qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública 

ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, 

no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública; 

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 

órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

§ 1º Considera-se administração pública estrangeira os órgãos e entidades estatais ou 

representações diplomáticas de país estrangeiro, de qualquer nível ou esfera de governo, bem 

como as pessoas jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país 

estrangeiro. 

§ 2º Para os efeitos desta Lei, equiparam-se à administração pública estrangeira as 

organizações públicas internacionais. 

§ 3º Considera-se agente público estrangeiro, para os fins desta Lei, quem, ainda que 

transitoriamente ou sem remuneração, exerça cargo, emprego ou função pública em órgãos, 

entidades estatais ou em representações diplomáticas de país estrangeiro, assim como em 

pessoas jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro 

ou em organizações públicas internacionais. 

 

CAPÍTULO III 

DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

Art. 6º Na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas jurídicas consideradas 

responsáveis pelos atos lesivos previstos nesta Lei as seguintes sanções: 

I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento 

bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, excluídos 

os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível sua 

estimação; e 
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II - publicação extraordinária da decisão condenatória. 

§ 1º As sanções serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou cumulativamente, de acordo 

com as peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e natureza das infrações. 

§ 2º A aplicação das sanções previstas neste artigo será precedida da manifestação jurídica 

elaborada pela Advocacia Pública ou pelo órgão de assistência jurídica, ou equivalente, do 

ente público. 

§ 3º A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui, em qualquer hipótese, a 

obrigação da reparação integral do dano causado. 

§ 4º Na hipótese do inciso I do caput, caso não seja possível utilizar o critério do valor do 

faturamento bruto da pessoa jurídica, a multa será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a R$ 

60.000.000,00 (sessenta milhões de reais). 

§ 5º A publicação extraordinária da decisão condenatória ocorrerá na forma de extrato de 

sentença, a expensas da pessoa jurídica, em meios de comunicação de grande circulação na 

área da prática da infração e de atuação da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de 

circulação nacional, bem como por meio de afixação de edital, pelo prazo mínimo de 30 

(trinta) dias, no próprio estabelecimento ou no local de exercício da atividade, de modo 

visível ao público, e no sítio eletrônico na rede mundial de computadores. 

§ 6º (VETADO). 

 

Art. 7º Serão levados em consideração na aplicação das sanções: 

I - a gravidade da infração; 

II - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator; 

III - a consumação ou não da infração; 

IV - o grau de lesão ou perigo de lesão; 

V - o efeito negativo produzido pela infração; 

VI - a situação econômica do infrator; 

VII - a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das infrações; 

VIII - a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e 

incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta 

no âmbito da pessoa jurídica; 

IX - o valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou entidade pública 

lesados; e 

X - (VETADO). 

Parágrafo único. Os parâmetros de avaliação de mecanismos e procedimentos previstos no 

inciso VIII do caput serão estabelecidos em regulamento do Poder Executivo federal. 

 

CAPÍTULO IV 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO 

 

Art. 8º A instauração e o julgamento de processo administrativo para apuração da 

responsabilidade de pessoa jurídica cabem à autoridade máxima de cada órgão ou entidade 

dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, que agirá de ofício ou mediante provocação, 

observados o contraditório e a ampla defesa. 

§ 1º A competência para a instauração e o julgamento do processo administrativo de 

apuração de responsabilidade da pessoa jurídica poderá ser delegada, vedada a subdelegação. 

§ 2º No âmbito do Poder Executivo federal, a Controladoria- Geral da União - CGU terá 

competência concorrente para instaurar processos administrativos de responsabilização de 

pessoas jurídicas ou para avocar os processos instaurados com fundamento nesta Lei, para 

exame de sua regularidade ou para corrigir-lhes o andamento. 

 



176 

Art. 9º Competem à Controladoria-Geral da União - CGU a apuração, o processo e o 

julgamento dos atos ilícitos previstos nesta Lei, praticados contra a administração pública 

estrangeira, observado o disposto no Artigo 4 da Convenção sobre o Combate da Corrupção 

de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, 

promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000. 

 

Art. 10. O processo administrativo para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica será 

conduzido por comissão designada pela autoridade instauradora e composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis. 

§ 1º O ente público, por meio do seu órgão de representação judicial, ou equivalente, a pedido 

da comissão a que se refere o caput, poderá requerer as medidas judiciais necessárias para a 

investigação e o processamento das infrações, inclusive de busca e apreensão. 

§ 2º A comissão poderá, cautelarmente, propor à autoridade instauradora que suspenda os 

efeitos do ato ou processo objeto da investigação. 

§ 3º A comissão deverá concluir o processo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados 

da data da publicação do ato que a instituir e, ao final, apresentar relatórios sobre os fatos 

apurados e eventual responsabilidade da pessoa jurídica, sugerindo de forma motivada as 

sanções a serem aplicadas. 

§ 4º O prazo previsto no § 3º poderá ser prorrogado, mediante ato fundamentado da 

autoridade instauradora. 

 

Art. 11. No processo administrativo para apuração de responsabilidade, será concedido à 

pessoa jurídica prazo de 30 (trinta) dias para defesa, contados a partir da intimação. 

 

Art. 12. O processo administrativo, com o relatório da comissão, será remetido à autoridade 

instauradora, na forma do art. 10, para julgamento. 

 

Art. 13. A instauração de processo administrativo específico de reparação integral do dano 

não prejudica a aplicação imediata das sanções estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. Concluído o processo e não havendo pagamento, o crédito apurado será 

inscrito em dívida ativa da fazenda pública. 

 

Art. 14. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei 

ou para provocar confusão patrimonial, sendo estendidos todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

observados o contraditório e a ampla defesa. 

 

Art. 15. A comissão designada para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica, após a 

conclusão do procedimento administrativo, dará conhecimento ao Ministério Público de sua 

existência, para apuração de eventuais delitos. 

 

CAPÍTULO V 

DO ACORDO DE LENIÊNCIA 

 

Art. 16. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade pública poderá celebrar acordo de 

leniência com as pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos atos previstos nesta Lei que 

colaborem efetivamente com as investigações e o processo administrativo, sendo que dessa 

colaboração resulte: 

I - a identificação dos demais envolvidos na infração, quando couber; e 
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II - a obtenção célere de informações e documentos que comprovem o ilícito sob apuração. 

§ 1º O acordo de que trata o caput somente poderá ser celebrado se preenchidos, 

cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - a pessoa jurídica seja a primeira a se manifestar sobre seu interesse em cooperar para a 

apuração do ato ilícito; 

II - a pessoa jurídica cesse completamente seu envolvimento na infração investigada a partir 

da data de propositura do acordo; 

III - a pessoa jurídica admita sua participação no ilícito e coopere plena e permanentemente 

com as investigações e o processo administrativo, comparecendo, sob suas expensas, sempre 

que solicitada, a todos os atos processuais, até seu encerramento. 

§ 2º A celebração do acordo de leniência isentará a pessoa jurídica das sanções previstas no 

inciso II do art. 6º e no inciso IV do art. 19 e reduzirá em até 2/3 (dois terços) o valor da 

multa aplicável. 

§ 3º O acordo de leniência não exime a pessoa jurídica da obrigação de reparar integralmente 

o dano causado. 

§ 4º O acordo de leniência estipulará as condições necessárias para assegurar a efetividade 

da colaboração e o resultado útil do processo. 

§ 5º Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos às pessoas jurídicas que integram o 

mesmo grupo econômico, de fato e de direito, desde que firmem o acordo em conjunto, 

respeitadas as condições nele estabelecidas. 

§ 6º A proposta de acordo de leniência somente se tornará pública após a efetivação do 

respectivo acordo, salvo no interesse das investigações e do processo administrativo. 

§ 7º Não importará em reconhecimento da prática do ato ilícito investigado a proposta de 

acordo de leniência rejeitada. 

§ 8º Em caso de descumprimento do acordo de leniência, a pessoa jurídica ficará impedida 

de celebrar novo acordo pelo prazo de 3 (três) anos contados do conhecimento pela 

administração pública do referido descumprimento. 

§ 9º A celebração do acordo de leniência interrompe o prazo prescricional dos atos ilícitos 

previstos nesta Lei. 

§ 10. A Controladoria-Geral da União - CGU é o órgão competente para celebrar os acordos 

de leniência no âmbito do Poder Executivo federal, bem como no caso de atos lesivos 

praticados contra a administração pública estrangeira. 

 

Art. 17. A administração pública poderá também celebrar acordo de leniência com a pessoa 

jurídica responsável pela prática de ilícitos previstos na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

com vistas à isenção ou atenuação das sanções administrativas estabelecidas em seus arts. 

86 a 88. 

 

CAPÍTULO VI 

DA RESPONSABILIZAÇÃO JUDICIAL 

 

Art. 18. Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a 

possibilidade de sua responsabilização na esfera judicial. 

 

Art. 19. Em razão da prática de atos previstos no art. 5º desta Lei, a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, por meio das respectivas Advocacias Públicas ou órgãos 

de representação judicial, ou equivalentes, e o Ministério Público, poderão ajuizar ação com 

vistas à aplicação das seguintes sanções às pessoas jurídicas infratoras: 

I - perdimento dos bens, direitos ou valores que representem vantagem ou proveito direta ou 

indiretamente obtidos da infração, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé; 
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II - suspensão ou interdição parcial de suas atividades; 

III - dissolução compulsória da pessoa jurídica; 

IV - proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de 

órgãos ou entidades públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder 

público, pelo prazo mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos. 

§ 1º A dissolução compulsória da pessoa jurídica será determinada quando comprovado: 

I - ter sido a personalidade jurídica utilizada de forma habitual para facilitar ou promover a 

prática de atos ilícitos; ou 

II - ter sido constituída para ocultar ou dissimular interesses ilícitos ou a identidade dos 

beneficiários dos atos praticados. 

§ 2º (VETADO). 

§ 3º As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa. 

§ 4º O Ministério Público ou a Advocacia Pública ou órgão de representação judicial, ou 

equivalente, do ente público poderá requerer a indisponibilidade de bens, direitos ou valores 

necessários à garantia do pagamento da multa ou da reparação integral do dano causado, 

conforme previsto no art. 7º, ressalvado o direito do terceiro de boa-fé. 

 

Art. 20. Nas ações ajuizadas pelo Ministério Público, poderão ser aplicadas as sanções 

previstas no art. 6o, sem prejuízo daquelas previstas neste Capítulo, desde que constatada a 

omissão das autoridades competentes para promover a responsabilização administrativa. 

 

Art. 21. Nas ações de responsabilização judicial, será adotado o rito previsto na Lei nº 7.347, 

de 24 de julho de 1985. 

Parágrafo único. A condenação torna certa a obrigação de reparar, integralmente, o dano 

causado pelo ilícito, cujo valor será apurado em posterior liquidação, se não constar 

expressamente da sentença. 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 22. Fica criado no âmbito do Poder Executivo federal o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas - CNEP, que reunirá e dará publicidade às sanções aplicadas pelos órgãos ou 

entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todas as esferas de governo 

com base nesta Lei. 

§ 1º Os órgãos e entidades referidos no caput deverão informar e manter atualizados, no 

Cnep, os dados relativos às sanções por eles aplicadas. 

§ 2º O Cnep conterá, entre outras, as seguintes informações acerca das sanções aplicadas: 

I - razão social e número de inscrição da pessoa jurídica ou entidade no Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

II - tipo de sanção; e 

III - data de aplicação e data final da vigência do efeito limitador ou impeditivo da sanção, 

quando for o caso. 

§ 3º As autoridades competentes, para celebrarem acordos de leniência previstos nesta Lei, 

também deverão prestar e manter atualizadas no Cnep, após a efetivação do respectivo 

acordo, as informações acerca do acordo de leniência celebrado, salvo se esse procedimento 

vier a causar prejuízo às investigações e ao processo administrativo. 

§ 4º Caso a pessoa jurídica não cumpra os termos do acordo de leniência, além das 

informações previstas no § 3º, deverá ser incluída no Cnep referência ao respectivo 

descumprimento. 
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§ 5º Os registros das sanções e acordos de leniência serão excluídos depois de decorrido o 

prazo previamente estabelecido no ato sancionador ou do cumprimento integral do acordo 

de leniência e da reparação do eventual dano causado, mediante solicitação do órgão ou 

entidade sancionadora. 

 

Art. 23. Os órgãos ou entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todas as 

esferas de governo deverão informar e manter atualizados, para fins de publicidade, no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, de caráter público, instituído 

no âmbito do Poder Executivo federal, os dados relativos às sanções por eles aplicadas, nos 

termos do disposto nos arts. 87 e 88 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

Art. 24. A multa e o perdimento de bens, direitos ou valores aplicados com fundamento nesta 

Lei serão destinados preferencialmente aos órgãos ou entidades públicas lesadas. 

 

Art. 25. Prescrevem em 5 (cinco) anos as infrações previstas nesta Lei, contados da data da 

ciência da infração ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver 

cessado. 

Parágrafo único. Na esfera administrativa ou judicial, a prescrição será interrompida com a 

instauração de processo que tenha por objeto a apuração da infração. 

 

Art. 26. A pessoa jurídica será representada no processo administrativo na forma do seu 

estatuto ou contrato social. 

§ 1º As sociedades sem personalidade jurídica serão representadas pela pessoa a quem 

couber a administração de seus bens. 

§ 2º A pessoa jurídica estrangeira será representada pelo gerente, representante ou 

administrador de sua filial, agência ou sucursal aberta ou instalada no Brasil. 

 

Art. 27. A autoridade competente que, tendo conhecimento das infrações previstas nesta Lei, 

não adotar providências para a apuração dos fatos será responsabilizada penal, civil e 

administrativamente nos termos da legislação específica aplicável. 

 

Art. 28. Esta Lei aplica-se aos atos lesivos praticados por pessoa jurídica brasileira contra a 

administração pública estrangeira, ainda que cometidos no exterior. 

 

Art. 29. O disposto nesta Lei não exclui as competências do Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica, do Ministério da Justiça e do Ministério da Fazenda para processar e 

julgar fato que constitua infração à ordem econômica. 

 

Art. 30. A aplicação das sanções previstas nesta Lei não afeta os processos de 

responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes de: 

I - ato de improbidade administrativa nos termos da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992; e 

II - atos ilícitos alcançados pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou outras normas de 

licitações e contratos da administração pública, inclusive no tocante ao Regime Diferenciado 

de Contratações Públicas - RDC instituído pela Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011. 

 

Art. 31. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação. 

 

Brasília, 1º de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º da República. 

 

DILMA ROUSSEFF 
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José Eduardo Cardozo 

Luís Inácio Lucena Adams 

Jorge Hage Sobrinho 
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Anexo 2 - Decreto n. 8.420/2015 – regulamenta a Lei Anticorrupção 

 

DECRETO Nº 8.420, DE 18 DE MARÇO DE 2015 

 

Regulamenta a Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização 

administrativa de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 

nacional ou estrangeira e dá outras providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, 

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 12.846, de 1o de agosto de 

2013, DECRETA: 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a responsabilização objetiva administrativa de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, de que 

trata a Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013. 

 

CAPÍTULO I 

DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

Art. 2º A apuração da responsabilidade administrativa de pessoa jurídica que possa resultar 

na aplicação das sanções previstas no art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013, será efetuada por 

meio de Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

 

Art. 3º A competência para a instauração e para o julgamento do PAR é da autoridade 

máxima da entidade em face da qual foi praticado o ato lesivo, ou, em caso de órgão da 

administração direta, do seu Ministro de Estado. 

Parágrafo único. A competência de que trata o caput será exercida de ofício ou mediante 

provocação e poderá ser delegada, sendo vedada a subdelegação. 

 

Art. 4º A autoridade competente para instauração do PAR, ao tomar ciência da possível 

ocorrência de ato lesivo à administração pública federal, em sede de juízo de admissibilidade 

e mediante despacho fundamentado, decidirá: 

I - pela abertura de investigação preliminar; 

II - pela instauração de PAR; ou 

III - pelo arquivamento da matéria. 

§ 1º A investigação de que trata o inciso I do caput terá caráter sigiloso e não punitivo e será 

destinada à apuração de indícios de autoria e materialidade de atos lesivos à administração 

pública federal. 

§ 2º A investigação preliminar será conduzida por comissão composta por dois ou mais 

servidores efetivos. 

§ 3º Em entidades da administração pública federal cujos quadros funcionais não sejam 

formados por servidores estatutários, a comissão a que se refere o § 2oserá composta por 

dois ou mais empregados públicos. 

§ 4º O prazo para conclusão da investigação preliminar não excederá sessenta dias e poderá 

ser prorrogado por igual período, mediante solicitação justificada do presidente da comissão 

à autoridade instauradora. 

§ 5º Ao final da investigação preliminar, serão enviadas à autoridade competente as peças 

de informação obtidas, acompanhadas de relatório conclusivo acerca da existência de 

indícios de autoria e materialidade de atos lesivos à administração pública federal, para 

decisão sobre a instauração do PAR. 
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Art. 5º No ato de instauração do PAR, a autoridade designará comissão, composta por dois 

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a 

pessoa jurídica para, no prazo de trinta dias, apresentar defesa escrita e especificar eventuais 

provas que pretende produzir. 

§ 1º Em entidades da administração pública federal cujos quadros funcionais não sejam 

formados por servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput será composta por 

dois ou mais empregados públicos, preferencialmente com no mínimo três anos de tempo de 

serviço na entidade. 

§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, a pessoa jurídica poderá apresentar alegações 

finais no prazo de dez dias, contado da data do deferimento ou da intimação de juntada das 

provas pela comissão. 

§ 3º Serão recusadas, mediante decisão fundamentada, provas propostas pela pessoa jurídica 

que sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 4º Caso a pessoa jurídica apresente em sua defesa informações e documentos referentes à 

existência e ao funcionamento de programa de integridade, a comissão processante deverá 

examiná-lo segundo os parâmetros indicados no Capítulo IV, para a dosimetria das sanções 

a serem aplicadas. 

 

Art. 6º A comissão a que se refere o art. 5º exercerá suas atividades com independência e 

imparcialidade, assegurado o sigilo, sempre que necessário à elucidação do fato e à 

preservação da imagem dos envolvidos, ou quando exigido pelo interesse da administração 

pública, garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

 

Art. 7º As intimações serão feitas por meio eletrônico, via postal ou por qualquer outro meio 

que assegure a certeza de ciência da pessoa jurídica acusada, cujo prazo para apresentação 

de defesa será contado a partir da data da cientificação oficial, observado o disposto no 

Capítulo XVI da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

§ 1º Caso não tenha êxito a intimação de que trata o caput, será feita nova intimação por 

meio de edital publicado na imprensa oficial, em jornal de grande circulação no Estado da 

federação em que a pessoa jurídica tenha sede, e no sítio eletrônico do órgão ou entidade 

pública responsável pela apuração do PAR, contando-se o prazo para apresentação da defesa 

a partir da última data de publicação do edital. 

§ 2º Em se tratando de pessoa jurídica que não possua sede, filial ou representação no País e 

sendo desconhecida sua representação no exterior, frustrada a intimação nos termos do 

caput, será feita nova intimação por meio de edital publicado na imprensa oficial e no sítio 

eletrônico do órgão ou entidade público responsável pela apuração do PAR, contando-se o 

prazo para apresentação da defesa a partir da última data de publicação do edital. 

 

Art. 8o A pessoa jurídica poderá acompanhar o PAR por meio de seus representantes legais 

ou procuradores, sendo-lhes assegurado amplo acesso aos autos. 

Parágrafo único. É vedada a retirada dos autos da repartição pública, sendo autorizada a 

obtenção de cópias mediante requerimento. 

 

Art. 9º O prazo para a conclusão do PAR não excederá cento e oitenta dias, admitida 

prorrogação por meio de solicitação do presidente da comissão à autoridade instauradora, 

que decidirá de forma fundamentada. 

§ 1º O prazo previsto no caput será contado da data de publicação do ato de instauração do 

PAR. 
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§ 2º A comissão, para o devido e regular exercício de suas funções, poderá: 

I - propor à autoridade instauradora a suspensão cautelar dos efeitos do ato ou do processo 

objeto da investigação; 

II - solicitar a atuação de especialistas com notório conhecimento, de órgãos e entidades 

públicos ou de outras organizações, para auxiliar na análise da matéria sob exame; e 

III - solicitar ao órgão de representação judicial ou equivalente dos órgãos ou entidades 

lesados que requeira as medidas necessárias para a investigação e o processamento das 

infrações, inclusive de busca e apreensão, no País ou no exterior. 

§ 3º Concluídos os trabalhos de apuração e análise, a comissão elaborará relatório a respeito 

dos fatos apurados e da eventual responsabilidade administrativa da pessoa jurídica, no qual 

sugerirá, de forma motivada, as sanções a serem aplicadas, a dosimetria da multa ou o 

arquivamento do processo. 

§ 4º O relatório final do PAR será encaminhado à autoridade competente para julgamento, 

o qual será precedido de manifestação jurídica, elaborada pelo órgão de assistência jurídica 

competente. 

§ 5º Caso seja verificada a ocorrência de eventuais ilícitos a serem apurados em outras 

instâncias, o relatório da comissão será encaminhado, pela autoridade julgadora: 

I - ao Ministério Público; 

II - à Advocacia-Geral da União e seus órgãos vinculados, no caso de órgãos da 

administração pública direta, autarquias e fundações públicas federais; ou 

III - ao órgão de representação judicial ou equivalente no caso de órgãos ou entidades da 

administração pública não abrangidos pelo inciso II. 

§ 6º Na hipótese de decisão contrária ao relatório da comissão, esta deverá ser fundamentada 

com base nas provas produzidas no PAR. 

 

Art. 10. A decisão administrativa proferida pela autoridade julgadora ao final do PAR será 

publicada no Diário Oficial da União e no sítio eletrônico do órgão ou entidade público 

responsável pela instauração do PAR. 

 

Art. 11. Da decisão administrativa sancionadora cabe pedido de reconsideração com efeito 

suspensivo, no prazo de dez dias, contado da data de publicação da decisão. 

§ 1o A pessoa jurídica contra a qual foram impostas sanções no PAR e que não apresentar 

pedido de reconsideração deverá cumpri-las no prazo de trinta dias, contado do fim do prazo 

para interposição do pedido de reconsideração. 

§ 2o A autoridade julgadora terá o prazo de trinta dias para decidir sobre a matéria alegada 

no pedido de reconsideração e publicar nova decisão. 

§ 3o Mantida a decisão administrativa sancionadora, será concedido à pessoa jurídica novo 

prazo de trinta dias para cumprimento das sanções que lhe foram impostas, contado da data 

de publicação da nova decisão. 

 

Art. 12. Os atos previstos como infrações administrativas à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, ou a outras normas de licitações e contratos da administração pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, aplicando-se o rito procedimental previsto neste 

Capítulo. 

§ 1º Concluída a apuração de que trata o caput e havendo autoridades distintas competentes 

para julgamento, o processo será encaminhado primeiramente àquela de nível mais elevado, 

para que julgue no âmbito de sua competência, tendo precedência o julgamento pelo 

Ministro de Estado competente. 
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§ 2º Para fins do disposto no caput, o chefe da unidade responsável no órgão ou entidade 

pela gestão de licitações e contratos deve comunicar à autoridade prevista no art. 3º sobre 

eventuais fatos que configurem atos lesivos previstos no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

 

Art. 13. A Controladoria-Geral da União possui, no âmbito do Poder Executivo federal, 

competência: 

I - concorrente para instaurar e julgar PAR; e 

II - exclusiva para avocar os processos instaurados para exame de sua regularidade ou para 

corrigir-lhes o andamento, inclusive promovendo a aplicação da penalidade administrativa 

cabível. 

§ 1o A Controladoria-Geral da União poderá exercer, a qualquer tempo, a competência 

prevista no caput, se presentes quaisquer das seguintes circunstâncias: 

I - caracterização de omissão da autoridade originariamente competente; 

II - inexistência de condições objetivas para sua realização no órgão ou entidade de origem; 

III - complexidade, repercussão e relevância da matéria; 

IV - valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou entidade atingida; ou 

V - apuração que envolva atos e fatos relacionados a mais de um órgão ou entidade da 

administração pública federal. 

§2º Ficam os órgãos e entidades da administração pública obrigados a encaminhar à 

Controladoria-Geral da União todos os documentos e informações que lhes forem 

solicitados, incluídos os autos originais dos processos que eventualmente estejam em curso. 

 

Art. 14. Compete à Controladoria-Geral da União instaurar, apurar e julgar PAR pela prática 

de atos lesivos à administração pública estrangeira, o qual seguirá, no que couber, o rito 

procedimental previsto neste Capítulo. 

 

CAPÍTULO II 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DOS ENCAMINHAMENTOS JUDICIAIS 

 

Seção I 

Disposições gerais 

 

Art. 15. As pessoas jurídicas estão sujeitas às seguintes sanções administrativas, nos termos 

do art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013: 

I - multa; e 

II - publicação extraordinária da decisão administrativa sancionadora. 

 

Art. 16. Caso os atos lesivos apurados envolvam infrações administrativas à Lei nº 8.666, de 

1993, ou a outras normas de licitações e contratos da administração pública e tenha ocorrido 

a apuração conjunta prevista no art. 12, a pessoa jurídica também estará sujeita a sanções 

administrativas que tenham como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de 

celebrar contratos com a administração pública, a serem aplicadas no PAR. 

 

Seção II 

Da Multa 

 

Art. 17. O cálculo da multa se inicia com a soma dos valores correspondentes aos seguintes 

percentuais do faturamento bruto da pessoa jurídica do último exercício anterior ao da 

instauração do PAR, excluídos os tributos: 

I - um por cento a dois e meio por cento havendo continuidade dos atos lesivos no tempo; 
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II - um por cento a dois e meio por cento para tolerância ou ciência de pessoas do corpo 

diretivo ou gerencial da pessoa jurídica; 

III - um por cento a quatro por cento no caso de interrupção no fornecimento de serviço 

público ou na execução de obra contratada; 

IV - um por cento para a situação econômica do infrator com base na apresentação de índice 

de Solvência Geral - SG e de Liquidez Geral - LG superiores a um e de lucro líquido no 

último exercício anterior ao da ocorrência do ato lesivo; 

V - cinco por cento no caso de reincidência, assim definida a ocorrência de nova infração, 

idêntica ou não à anterior, tipificada como ato lesivo pelo art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013, 

em menos de cinco anos, contados da publicação do julgamento da infração anterior; e 

VI - no caso de os contratos mantidos ou pretendidos com o órgão ou entidade lesado, serão 

considerados, na data da prática do ato lesivo, os seguintes percentuais: 

a) um por cento em contratos acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); 

b) dois por cento em contratos acima de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); 

c) três por cento em contratos acima de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais); 

d) quatro por cento em contratos acima de R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões 

de reais); e 

e) cinco por cento em contratos acima de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais). 

 

Art. 18. Do resultado da soma dos fatores do art. 17 serão subtraídos os valores 

correspondentes aos seguintes percentuais do faturamento bruto da pessoa jurídica do último 

exercício anterior ao da instauração do PAR, excluídos os tributos: 

I - um por cento no caso de não consumação da infração; 

II - um e meio por cento no caso de comprovação de ressarcimento pela pessoa jurídica dos 

danos a que tenha dado causa; 

III - um por cento a um e meio por cento para o grau de colaboração da pessoa jurídica com 

a investigação ou a apuração do ato lesivo, independentemente do acordo de leniência; 

IV - dois por cento no caso de comunicação espontânea pela pessoa jurídica antes da 

instauração do PAR acerca da ocorrência do ato lesivo; e 

V - um por cento a quatro por cento para comprovação de a pessoa jurídica possuir e aplicar 

um programa de integridade, conforme os parâmetros estabelecidos no Capítulo IV. 

 

Art. 19. Na ausência de todos os fatores previstos nos art. 17 e art. 18 ou de resultado das 

operações de soma e subtração ser igual ou menor a zero, o valor da multa corresponderá, 

conforme o caso, a: 

I - um décimo por cento do faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração 

do PAR, excluídos os tributos; ou 

II - R$ 6.000,00 (seis mil reais), na hipótese do art. 22. 

 

Art. 20. A existência e quantificação dos fatores previstos nos art. 17 e art. 18, deverá ser 

apurada no PAR e evidenciada no relatório final da comissão, o qual também conterá a 

estimativa, sempre que possível, dos valores da vantagem auferida e da pretendida. 

§ 1º Em qualquer hipótese, o valor final da multa terá como limite: 

I - mínimo, o maior valor entre o da vantagem auferida e o previsto no art. 19; e 

II - máximo, o menor valor entre: 

a) vinte por cento do faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do 

PAR, excluídos os tributos; ou 

b) três vezes o valor da vantagem pretendida ou auferida. 

§ 2º O valor da vantagem auferida ou pretendida equivale aos ganhos obtidos ou pretendidos 

pela pessoa jurídica que não ocorreriam sem a prática do ato lesivo, somado, quando for o 
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caso, ao valor correspondente a qualquer vantagem indevida prometida ou dada a agente 

público ou a terceiros a ele relacionados. 

§ 3º Para fins do cálculo do valor de que trata o § 2º, serão deduzidos custos e despesas 

legítimos comprovadamente executados ou que seriam devidos ou despendidos caso o ato 

lesivo não tivesse ocorrido. 

 

Art. 21. Ato do Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União fixará 

metodologia para a apuração do faturamento bruto e dos tributos a serem excluídos para fins 

de cálculo da multa a que se refere o art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013. 

Parágrafo único. Os valores de que trata o caput poderão ser apurados, entre outras formas, 

por meio de: 

I - compartilhamento de informações tributárias, na forma do inciso II do § 1º do art. 198 da 

Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966; e 

II - registros contábeis produzidos ou publicados pela pessoa jurídica acusada, no país ou no 

estrangeiro. 

 

Art. 22. Caso não seja possível utilizar o critério do valor do faturamento bruto da pessoa 

jurídica no ano anterior ao da instauração ao PAR, os percentuais dos fatores indicados nos 

art. 17 e art. 18 incidirão: 

I - sobre o valor do faturamento bruto da pessoa jurídica, excluídos os tributos, no ano em 

que ocorreu o ato lesivo, no caso de a pessoa jurídica não ter tido faturamento no ano anterior 

ao da instauração ao PAR; 

II - sobre o montante total de recursos recebidos pela pessoa jurídica sem fins lucrativos no 

ano em que ocorreu o ato lesivo; ou 

III - nas demais hipóteses, sobre o faturamento anual estimável da pessoa jurídica, levando 

em consideração quaisquer informações sobre a sua situação econômica ou o estado de seus 

negócios, tais como patrimônio, capital social, número de empregados, contratos, dentre 

outras. 

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas no caput, o valor da multa será limitado entre R$ 

6.000,00 (seis mil reais) e R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais). 

 

Art. 23. Com a assinatura do acordo de leniência, a multa aplicável será reduzida conforme 

a fração nele pactuada, observado o limite previsto no § 2o do art. 16 da Lei no 12.846, de 

2013. 

§ 1o O valor da multa previsto no caput poderá ser inferior ao limite mínimo previsto no art. 

6o da Lei no 12.846, de 2013. 

§ 2º No caso de a autoridade signatária declarar o descumprimento do acordo de leniência 

por falta imputável à pessoa jurídica colaboradora, o valor integral encontrado antes da 

redução de que trata o caput será cobrado na forma da Seção IV, descontando-se as frações 

da multa eventualmente já pagas. 

 

Seção III 

Da Publicação Extraordinária da Decisão Administrativa Sancionadora 

 

Art. 24. A pessoa jurídica sancionada administrativamente pela prática de atos lesivos contra 

a administração pública, nos termos da Lei no 12.846, de 2013, publicará a decisão 

administrativa sancionadora na forma de extrato de sentença, cumulativamente: 

I - em meio de comunicação de grande circulação na área da prática da infração e de atuação 

da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional; 
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II - em edital afixado no próprio estabelecimento ou no local de exercício da atividade, em 

localidade que permita a visibilidade pelo público, pelo prazo mínimo de trinta dias; e 

III - em seu sítio eletrônico, pelo prazo de trinta dias e em destaque na página principal do 

referido sítio. 

Parágrafo único. A publicação a que se refere o caput será feita a expensas da pessoa jurídica 

sancionada. 

 

Seção IV 

Da Cobrança da Multa Aplicada 

 

Art. 25. A multa aplicada ao final do PAR será integralmente recolhida pela pessoa jurídica 

sancionada no prazo de trinta dias, observado o disposto nos §§ 1o e 3odo art. 11. 

§ 1º Feito o recolhimento, a pessoa jurídica sancionada apresentará ao órgão ou entidade que 

aplicou a sanção documento que ateste o pagamento integral do valor da multa imposta. 

§ 2º Decorrido o prazo previsto no caput sem que a multa tenha sido recolhida ou não tendo 

ocorrido a comprovação de seu pagamento integral, o órgão ou entidade que a aplicou 

encaminhará o débito para inscrição em Dívida Ativa da União ou das autarquias e fundações 

públicas federais. 

§ 3º Caso a entidade que aplicou a multa não possua Dívida Ativa, o valor será cobrado 

independentemente de prévia inscrição. 

 

Seção V 

Dos Encaminhamentos Judiciais 

 

Art. 26. As medidas judiciais, no País ou no exterior, como a cobrança da multa 

administrativa aplicada no PAR, a promoção da publicação extraordinária, a persecução das 

sanções referidas nos incisos I a IV do caput do art. 19 da Lei no 12.846, de 2013, a reparação 

integral dos danos e prejuízos, além de eventual atuação judicial para a finalidade de 

instrução ou garantia do processo judicial ou preservação do acordo de leniência, serão 

solicitadas ao órgão de representação judicial ou equivalente dos órgãos ou entidades 

lesados. 

 

Art. 27. No âmbito da administração pública federal direta, a atuação judicial será exercida 

pela Procuradoria-Geral da União, com exceção da cobrança da multa administrativa 

aplicada no PAR, que será promovida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

Parágrafo único. No âmbito das autarquias e fundações públicas federais, a atuação judicial 

será exercida pela Procuradoria-Geral Federal, inclusive no que se refere à cobrança da multa 

administrativa aplicada no PAR, respeitadas as competências específicas da Procuradoria-

Geral do Banco Central. 

 

CAPÍTULO III 

DO ACORDO DE LENIÊNCIA 

 

Art. 28. O acordo de leniência será celebrado com as pessoas jurídicas responsáveis pela 

prática dos atos lesivos previstos na Lei no 12.846, de 2013, e dos ilícitos administrativos 

previstos na Lei no 8.666, de 1993, e em outras normas de licitações e contratos, com vistas 

à isenção ou à atenuação das respectivas sanções, desde que colaborem efetivamente com as 

investigações e o processo administrativo, devendo resultar dessa colaboração: 

I - a identificação dos demais envolvidos na infração administrativa, quando couber; e 

II - a obtenção célere de informações e documentos que comprovem a infração sob apuração. 
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Art. 29. Compete à Controladoria-Geral da União celebrar acordos de leniência no âmbito 

do Poder Executivo federal e nos casos de atos lesivos contra a administração pública 

estrangeira. 

 

Art. 30. A pessoa jurídica que pretenda celebrar acordo de leniência deverá: 

I - ser a primeira a manifestar interesse em cooperar para a apuração de ato lesivo específico, 

quando tal circunstância for relevante; 

II - ter cessado completamente seu envolvimento no ato lesivo a partir da data da propositura 

do acordo; 

III - admitir sua participação na infração administrativa 

IV - cooperar plena e permanentemente com as investigações e o processo administrativo e 

comparecer, sob suas expensas e sempre que solicitada, aos atos processuais, até o seu 

encerramento; e 

V - fornecer informações, documentos e elementos que comprovem a infração 

administrativa. 

§ 1º O acordo de leniência de que trata o caput será proposto pela pessoa jurídica, por seus 

representantes, na forma de seu estatuto ou contrato social, ou por meio de procurador com 

poderes específicos para tal ato, observado o disposto no art. 26 da Lei no 12.846, de 2013. 

§ 2º A proposta do acordo de leniência poderá ser feita até a conclusão do relatório a ser 

elaborado no PAR. 

 

Art. 31. A proposta de celebração de acordo de leniência poderá ser feita de forma oral ou 

escrita, oportunidade em que a pessoa jurídica proponente declarará expressamente que foi 

orientada a respeito de seus direitos, garantias e deveres legais e de que o não atendimento 

às determinações e solicitações da Controladoria-Geral da União durante a etapa de 

negociação importará a desistência da proposta. 

§ 1º A proposta apresentada receberá tratamento sigiloso e o acesso ao seu conteúdo será 

restrito aos servidores especificamente designados pela Controladoria-Geral da União para 

participar da negociação do acordo de leniência, ressalvada a possibilidade de a proponente 

autorizar a divulgação ou compartilhamento da existência da proposta ou de seu conteúdo, 

desde que haja anuência da Controladoria-Geral da União. 

§ 2º Poderá ser firmado memorando de entendimentos entre a pessoa jurídica proponente e 

a Controladoria-Geral da União para formalizar a proposta e definir os parâmetros do acordo 

de leniência. 

§ 3º Uma vez proposto o acordo de leniência, a Controladoria-Geral da União poderá 

requisitar os autos de processos administrativos em curso em outros órgãos ou entidades da 

administração pública federal relacionados aos fatos objeto do acordo. 

 

Art. 32. A negociação a respeito da proposta do acordo de leniência deverá ser concluída no 

prazo de cento e oitenta dias, contado da data de apresentação da proposta. 

Parágrafo único. A critério da Controladoria-Geral da União, poderá ser prorrogado o prazo 

estabelecido no caput, caso presentes circunstâncias que o exijam. 

 

Art. 33. Não importará em reconhecimento da prática do ato lesivo investigado a proposta 

de acordo de leniência rejeitada, da qual não se fará qualquer divulgação, ressalvado o 

disposto no § 1º do art. 31. 

 

Art. 34. A pessoa jurídica proponente poderá desistir da proposta de acordo de leniência a 

qualquer momento que anteceda a assinatura do referido acordo. 
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Art. 35. Caso o acordo não venha a ser celebrado, os documentos apresentados durante a 

negociação serão devolvidos, sem retenção de cópias, à pessoa jurídica proponente e será 

vedado seu uso para fins de responsabilização, exceto quando a administração pública 

federal tiver conhecimento deles independentemente da apresentação da proposta do acordo 

de leniência. 

 

Art. 36. O acordo de leniência estipulará as condições para assegurar a efetividade da 

colaboração e o resultado útil do processo, do qual constarão cláusulas e obrigações que, 

diante das circunstâncias do caso concreto, reputem-se necessárias. 

 

Art. 37. O acordo de leniência conterá, entre outras disposições, cláusulas que versem sobre: 

I - o compromisso de cumprimento dos requisitos previstos nos incisos II a V do caput do 

art. 30; 

II - a perda dos benefícios pactuados, em caso de descumprimento do acordo; 

III - a natureza de título executivo extrajudicial do instrumento do acordo, nos termos do 

inciso II do caput do art. 585 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973; e 

IV - a adoção, aplicação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme os 

parâmetros estabelecidos no Capítulo IV. 

 

Art. 38. A Controladoria-Geral da União poderá conduzir e julgar os processos 

administrativos que apurem infrações administrativas previstas na Lei no 12.846, de 2013, 

na Lei nº 8.666, de 1993, e em outras normas de licitações e contratos, cujos fatos tenham 

sido noticiados por meio do acordo de leniência. 

 

Art. 39. Até a celebração do acordo de leniência pelo Ministro de Estado Chefe da 

Controladoria-Geral da União, a identidade da pessoa jurídica signatária do acordo não será 

divulgada ao público, ressalvado o disposto no § 1º do art. 31. 

Parágrafo único. A Controladoria-Geral da União manterá restrito o acesso aos documentos 

e informações comercialmente sensíveis da pessoa jurídica signatária do acordo de leniência. 

 

Art. 40. Uma vez cumprido o acordo de leniência pela pessoa jurídica colaboradora, serão 

declarados em favor da pessoa jurídica signatária, nos termos previamente firmados no 

acordo, um ou mais dos seguintes efeitos: 

I - isenção da publicação extraordinária da decisão administrativa sancionadora; 

II - isenção da proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou 

empréstimos de órgãos ou entidades públicos e de instituições financeiras públicas ou 

controladas pelo Poder Público; 

III - redução do valor final da multa aplicável, observado o disposto no art. 23; ou 

IV - isenção ou atenuação das sanções administrativas previstas nos art. 86 a art. 88 da Lei 

no 8.666, de 1993, ou de outras normas de licitações e contratos. 

Parágrafo único. Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos às pessoas jurídicas que 

integrarem o mesmo grupo econômico, de fato e de direito, desde que tenham firmado o 

acordo em conjunto, respeitadas as condições nele estabelecidas. 

 

CAPITULO IV 

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

 

Art. 41. Para fins do disposto neste Decreto, programa de integridade consiste, no âmbito de 

uma pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, 
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auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética 

e de conduta, políticas e diretrizes com objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, 

irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública, nacional ou 

estrangeira. 

Parágrafo Único. O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de 

acordo com as características e riscos atuais das atividades de cada pessoa jurídica, a qual 

por sua vez deve garantir o constante aprimoramento e adaptação do referido programa, 

visando garantir sua efetividade. 

 

Art. 42. Para fins do disposto no § 4o do art. 5o, o programa de integridade será avaliado, 

quanto a sua existência e aplicação, de acordo com os seguintes parâmetros: 

I - comprometimento da alta direção da pessoa jurídica, incluídos os conselhos, evidenciado 

pelo apoio visível e inequívoco ao programa; 

II - padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de integridade, aplicáveis 

a todos os empregados e administradores, independentemente de cargo ou função exercidos; 

III - padrões de conduta, código de ética e políticas de integridade estendidas, quando 

necessário, a terceiros, tais como, fornecedores, prestadores de serviço, agentes 

intermediários e associados; 

IV - treinamentos periódicos sobre o programa de integridade; 

V - análise periódica de riscos para realizar adaptações necessárias ao programa de 

integridade; 

VI - registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa 

jurídica; 

VII - controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e 

demonstrações financeiros da pessoa jurídica; 

VIII - procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos 

licitatórios, na execução de contratos administrativos ou em qualquer interação com o setor 

público, ainda que intermediada por terceiros, tal como pagamento de tributos, sujeição a 

fiscalizações, ou obtenção de autorizações, licenças, permissões e certidões; 

IX - independência, estrutura e autoridade da instância interna responsável pela aplicação do 

programa de integridade e fiscalização de seu cumprimento; 

X - canais de denúncia de irregularidades, abertos e amplamente divulgados a funcionários 

e terceiros, e de mecanismos destinados à proteção de denunciantes de boa-fé; 

XI - medidas disciplinares em caso de violação do programa de integridade; 

XII - procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidades ou infrações 

detectadas e a tempestiva remediação dos danos gerados; 

XIII - diligências apropriadas para contratação e, conforme o caso, supervisão, de terceiros, 

tais como, fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários e associados; 

XIV - verificação, durante os processos de fusões, aquisições e reestruturações societárias, 

do cometimento de irregularidades ou ilícitos ou da existência de vulnerabilidades nas 

pessoas jurídicas envolvidas; 

XV - monitoramento contínuo do programa de integridade visando seu aperfeiçoamento na 

prevenção, detecção e combate à ocorrência dos atos lesivos previstos noart. 5o da Lei no 

12.846, de 2013; e 

XVI - transparência da pessoa jurídica quanto a doações para candidatos e partidos políticos. 

§ 1º Na avaliação dos parâmetros de que trata este artigo, serão considerados o porte e 

especificidades da pessoa jurídica, tais como: 

I - a quantidade de funcionários, empregados e colaboradores; 

II - a complexidade da hierarquia interna e a quantidade de departamentos, diretorias ou 

setores; 
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III - a utilização de agentes intermediários como consultores ou representantes comerciais; 

IV - o setor do mercado em que atua; 

V - os países em que atua, direta ou indiretamente; 

VI - o grau de interação com o setor público e a importância de autorizações, licenças e 

permissões governamentais em suas operações; 

VII - a quantidade e a localização das pessoas jurídicas que integram o grupo econômico; e 

VIII - o fato de ser qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 2º A efetividade do programa de integridade em relação ao ato lesivo objeto de apuração 

será considerada para fins da avaliação de que trata o caput. 

§ 3º Na avaliação de microempresas e empresas de pequeno porte, serão reduzidas as 

formalidades dos parâmetros previstos neste artigo, não se exigindo, especificamente, os 

incisos III, V, IX, X, XIII, XIV e XV do caput. 

§ 4o Caberá ao Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União expedir 

orientações, normas e procedimentos complementares referentes à avaliação do programa 

de integridade de que trata este Capítulo. 

§ 5o A redução dos parâmetros de avaliação para as microempresas e empresas de pequeno 

porte de que trata o § 3o poderá ser objeto de regulamentação por ato conjunto do Ministro 

de Estado Chefe da Secretaria da Micro e Pequena Empresa e do Ministro de Estado Chefe 

da Controladoria-Geral da União. 

 

CAPÍTULO V 

DO CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS E DO 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS PUNIDAS 

 

Art. 43. O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS conterá 

informações referentes às sanções administrativas impostas a pessoas físicas ou jurídicas que 

impliquem restrição ao direito de participar de licitações ou de celebrar contratos com a 

administração pública de qualquer esfera federativa, entre as quais: 

I - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração pública, conforme disposto no inciso III do caput do art. 87 da Lei no 8.666, 

de 1993; 

II - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, 

conforme disposto no inciso IV do caput do art. 87 da Lei no 8.666, de 1993; 

III - impedimento de licitar e contratar com União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 

conforme disposto no art. 7o da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002; 

IV - impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios, conforme disposto no art. 47 da Lei no 12.462, de 4 de agosto de 2011; 

V - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração pública, conforme disposto no inciso IV do caput do art. 33 da Lei no 12.527, 

de 18 de novembro de 2011; e 

VI - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, 

conforme disposto no inciso V do caput do art. 33 da Lei no 12.527, de 2011. 

 

Art. 44. Poderão ser registradas no CEIS outras sanções que impliquem restrição ao direito 

de participar em licitações ou de celebrar contratos com a administração pública, ainda que 

não sejam de natureza administrativa. 

 

Art. 45. O Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP conterá informações referentes: 

I - às sanções impostas com fundamento na Lei no 12.846, de 2013; e 
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II - ao descumprimento de acordo de leniência celebrado com fundamento na Lei no 12.846, 

de 2013. 

Parágrafo único. As informações sobre os acordos de leniência celebrados com fundamento 

na Lei no 12.846, de 2013, serão registradas no CNEP após a celebração do acordo, exceto 

se causar prejuízo às investigações ou ao processo administrativo. 

 

Art. 46. Constarão do CEIS e do CNEP, sem prejuízo de outros a serem estabelecidos pela 

Controladoria-Geral da União, dados e informações referentes a: 

I - nome ou razão social da pessoa física ou jurídica sancionada; 

II - número de inscrição da pessoa jurídica no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ 

ou da pessoa física no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 

III - tipo de sanção; 

IV - fundamentação legal da sanção; 

V - número do processo no qual foi fundamentada a sanção; 

VI - data de início de vigência do efeito limitador ou impeditivo da sanção ou data de 

aplicação da sanção; 

VII - data final do efeito limitador ou impeditivo da sanção, quando couber; 

VIII - nome do órgão ou entidade sancionador; e 

IX - valor da multa, quando couber. 

 

Art. 47. A exclusão dos dados e informações constantes do CEIS ou do CNEP se dará: 

I - com fim do prazo do efeito limitador ou impeditivo da sanção; ou 

II -mediante requerimento da pessoa jurídica interessada, após cumpridos os seguintes 

requisitos, quando aplicáveis: 

a) publicação da decisão de reabilitação da pessoa jurídica sancionada, nas hipóteses dos 

incisos II e VI do caput do art. 43; 

b) cumprimento integral do acordo de leniência; 

c) reparação do dano causado; ou 

d) quitação da multa aplicada. 

 

Art. 48. O fornecimento dos dados e informações de que tratam os art. 43 a art. 46, pelos 

órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de cada uma das esferas 

de governo, será disciplinado pela Controladoria-Geral da União. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 49. As informações referentes ao PAR instaurado no âmbito dos órgãos e entidades do 

Poder Executivo federal serão registradas no sistema de gerenciamento eletrônico de 

processos administrativos sancionadores mantido pela Controladoria-Geral da União, 

conforme ato do Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União. 

 

Art. 50. Os órgãos e as entidades da administração pública, no exercício de suas 

competências regulatórias, disporão sobre os efeitos da Lei nº 12.846, de 2013,no âmbito 

das atividades reguladas, inclusive no caso de proposta e celebração de acordo de leniência. 

 

Art. 51. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à administração 

pública federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 
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Art. 52. Caberá ao Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União expedir 

orientações e procedimentos complementares para a execução deste Decreto. 

 

Art. 53. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 18 de março de 2015; 194o da Independência e 127o da República. 

 

DILMA ROUSSEFF 

José Eduardo Cardozo 

Luís Inácio Lucena Adams 

Valdir Moysés Simão 
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Anexo 3 - Portaria CGU n. 909/2015 – avaliação de programas de integridade 

(compliance) 

 

PORTARIA CGU Nº 909, DE 7 DE ABRIL DE 2015. 

Dispõe sobre a avaliação de programas de integridade de pessoas jurídicas 

 

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, com 

fundamento no disposto no § 4º do art. 42 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Os programas de integridade das pessoas jurídicas, para fins da aplicação do disposto 

no inciso V do art. 18 e no inciso IV do art. 37 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, 

serão avaliados nos termos desta Portaria. 

 

Art. 2º Para que seu programa de integridade seja avaliado, a pessoa jurídica deverá 

apresentar: 

I - relatório de perfil; e 

II - relatório de conformidade do programa. 

 

Art. 3º No relatório de perfil, a pessoa jurídica deverá: 

I - indicar os setores do mercado em que atua em território nacional e, se for o caso, no 

exterior; 

II - apresentar sua estrutura organizacional, descrevendo a hierarquia interna, o processo 

decisório e as principais competências de conselhos, diretorias, departamentos ou setores; 

III - informar o quantitativo de empregados, funcionários e colaboradores; 

IV - especificar e contextualizar as interações estabelecidas com a administração pública 

nacional ou estrangeira, destacando: 

a) importância da obtenção de autorizações, licenças e permissões governamentais em suas 

atividades; 

b) o quantitativo e os valores de contratos celebrados ou vigentes com entidades e órgãos 

públicos nos últimos três anos e a participação destes no faturamento anual da pessoa 

jurídica; 

c) frequência e a relevância da utilização de agentes intermediários, como procuradores, 

despachantes, consultores ou representantes comerciais, nas interações com o setor público; 

V - descrever as participações societárias que envolvam a pessoa jurídica na condição de 

controladora, controlada, coligada ou consorciada; e 

VI - informar sua qualificação, se for o caso, como microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

 

Art. 4º No relatório de conformidade do programa, a pessoa jurídica deverá: 

I - informar a estrutura do programa de integridade, com: 

a) indicação de quais parâmetros previstos nos incisos do caput do art. 42 do Decreto nº 

8.420, de 2015, foram implementados; 

b) descrição de como os parâmetros previstos na alínea "a" deste inciso foram 

implementados; 

c) explicação da importância da implementação de cada um dos parâmetros previstos na 

alínea "a" deste inciso, frente às especificidades da pessoa jurídica, para a mitigação de risco 

de ocorrência de atos lesivos constantes do art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
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II - demonstrar o funcionamento do programa de integridade na rotina da pessoa jurídica, 

com histórico de dados, estatísticas e casos concretos; e 

III - demonstrar a atuação do programa de integridade na prevenção, detecção e remediação 

do ato lesivo objeto da apuração. 

§ 1º A pessoa jurídica deverá comprovar suas alegações, devendo zelar pela completude, 

clareza e organização das informações prestadas. 

§ 2º A comprovação pode abranger documentos oficiais, correios eletrônicos, cartas, 

declarações, correspondências, memorandos, atas de reunião, relatórios, manuais, imagens 

capturadas da tela de computador, gravações audiovisuais e sonoras, fotografias, ordens de 

compra, notas fiscais, registros contábeis ou outros documentos, preferencialmente em meio 

digital. 

 

Art. 5º A avaliação do programa de integridade, para a definição do percentual de redução 

que trata o inciso V do art. 18 do Decreto nº 8.420, de 2015, deverá levar em consideração 

as informações prestadas, e sua comprovação, nos relatórios de perfil e de conformidade do 

programa. 

§ 1º A definição do percentual de redução considerará o grau de adequação do programa de 

integridade ao perfil da empresa e de sua efetividade. 

§ 2º O programa de integridade meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz 

para mitigar o risco de ocorrência de atos lesivos da Lei nº 12.846, de 2013, não será 

considerado para fins de aplicação do percentual de redução de que trata o caput. 

§ 3º A concessão do percentual máximo de redução fica condicionada ao atendimento pleno 

dos incisos do caput do art. 4º. 

§ 4º Caso o programa de integridade avaliado tenha sido criado após a ocorrência do ato 

lesivo objeto da apuração, o inciso III do art. 4º será considerado automaticamente não 

atendido. 

§ 5º A autoridade responsável poderá realizar entrevistas e solicitar novos documentos para 

fins da avaliação de que trata o caput deste artigo. 

 

Art. 6º Para fins do disposto no inciso IV do art. 37 do Decreto nº 8.420, de 2015, serão 

consideradas as informações prestadas, e sua comprovação, nos relatórios de perfil e de 

conformidade do programa de integridade. 

 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

 

VALDIR MOYSÉS SIMÃO 
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Anexo 4 - Portaria CGU n. 910/2015 – procedimentos para a apuração da 

responsabilidade administrativa e para a celebração de acordos de leniência no âmbito 

do Poder Executivo Federal 

 

PORTARIA Nº 910, DE 7 DE ABRIL DE 2015. 

 

Define os procedimentos para apuração da responsabilidade administrativa e para celebração 

do acordo de leniência de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no 

uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

tendo em vista o disposto no § 2º do art. 8º, no caput do art. 9º e no §10 do art. 16 da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, e no art. 52 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º O processo administrativo para apuração da responsabilidade administrativa de 

pessoa jurídica e os procedimentos para a celebração do acordo de leniência de que trata a 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, regulamentada por meio do Decreto nº 8.420, de 18 

de março de 2015, seguirá o disposto nesta Portaria. 

 

CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 2º A apuração da responsabilidade administrativa de pessoa jurídica que possa resultar 

na aplicação das sanções previstas no art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013, será efetuada por 

meio de Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, com observância do disposto 

no Decreto nº 8.420, de 2015, e nesta portaria. 

 

§ 1º Os atos previstos como infrações administrativas à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

ou a outras normas de licitações e contratos da administração pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conforme 

disposto no art. 12 do Decreto nº 8.420, de 2015, aplicando-se o rito procedimental previsto 

nesta portaria. 

 

§ 2º Na ausência de indícios de autoria e materialidade suficientes para subsidiar a 

instauração de PAR, poderá ser instaurada investigação preliminar, de caráter sigiloso e não 

punitivo, conforme disposto nos §§ 1º a 5º do art. 4º do Decreto nº 8.420, de 2015. 

 

CAPÍTULO II DA COMPETÊNCIA PARA INSTAURAR, AVOCAR E JULGAR 

 

Art. 3º A Controladoria-Geral da União – CGU possui, em relação à prática de atos lesivos 

à administração pública nacional, no âmbito do Poder Executivo federal, competência: 

I - concorrente para instaurar e julgar PAR; e 

II - exclusiva para avocar PAR instaurado para exame de sua regularidade ou para corrigir-

lhe o andamento, inclusive promovendo a aplicação da penalidade administrativa cabível. 

 

§ 1o A competência prevista no inciso I do caput será exercida em razão de uma ou mais das 

seguintes circunstâncias: 
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I - caracterização de omissão da autoridade originariamente competente; II - inexistência de 

condições objetivas para sua realização no órgão ou entidade de origem; 

III - complexidade, repercussão e relevância da matéria; 

IV - valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou a entidade lesada; ou 

V - apuração que envolva atos e fatos relacionados a mais de um órgão ou entidade da 

administração pública federal. 

 

§ 2º A competência concorrente de que trata o inciso I do caput poderá ser exercida pela 

CGU a pedido do órgão ou entidade lesada, nas hipóteses previstas nos incisos II a V do § 

1º. 

§ 3o A competência exclusiva para avocar PAR prevista no inciso II do caput será exercida 

pelo Ministro de Estado Chefe da CGU. 

 

Art. 4º A CGU possui competência privativa para apurar atos lesivos contra ela praticados. 

 

Art. 5º A competência para julgar PAR instaurado ou avocado pela CGU é do Ministro de 

Estado Chefe da CGU. 

 

Parágrafo único. Ficam delegadas as seguintes competências, nos termos do §§ 1º e 2º do 

art. 8º e do art. 9º da Lei nº 12.846, de 2013, e do art. 4º do Decreto nº 8.420, de 2015: 

I - ao Corregedor-Geral da União para: a) instaurar investigação preliminar; e 

b) decidir pelo arquivamento de denúncia ou representação infundada, ou de investigação 

preliminar, no caso de inexistência de indícios de autoria e materialidade; e 

II - ao Secretário-Executivo para instaurar PAR. 

 

Art. 6º No âmbito da CGU, a Corregedoria-Geral da União - CRG prestará apoio técnico e 

administrativo ao processo de investigação preliminar e ao PAR. 

 

Art. 7º O PAR avocado terá continuidade a partir da fase em que se encontra, podendo ser 

designada nova comissão. 

 

§ 1° Serão aproveitadas todas as provas já carreadas aos autos, salvo as eivadas de nulidade 

absoluta. 

 

§ 2º Compete ao Corregedor-Geral da União instaurar procedimento disciplinar, ou, 

conforme o caso, propor ao Ministro de Estado Chefe da CGU que represente ao Presidente 

da República para apuração da responsabilidade de autoridade omissa quanto à instauração 

de PAR. 

 

Art. 8º Compete exclusivamente à CGU instaurar, apurar e julgar PAR pela prática de atos 

lesivos à administração pública estrangeira. 

 

CAPÍTULO III DA INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR 

 

Art. 9º A investigação preliminar constitui procedimento de caráter preparatório que visa a 

coletar indícios de autoria e materialidade para verificar o cabimento da instauração de PAR. 

 

§ 1° A investigação preliminar será dispensável caso presentes indícios de autoria e 

materialidade suficientes à instauração do PAR. 
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§ 2° No caso de denúncia não identificada que contenha elementos mínimos de autoria e 

materialidade será instaurada, de ofício, investigação preliminar para verificar a 

verossimilhança dos fatos denunciados. 

 

§ 3º A investigação preliminar será conduzida por comissão composta por, no mínimo, dois 

servidores efetivos, que exercerá suas atividades com independência e imparcialidade, 

podendo utilizar-se de todos os meios probatórios admitidos em lei para a elucidação dos 

fatos. 

 

§ 4º O processo de investigação preliminar será instaurado por meio de despacho que 

indicará, dentre os membros da comissão, aquele que exercerá a função de presidente. 

 

§ 5° O prazo para conclusão da investigação preliminar não excederá sessenta dias e poderá 

ser prorrogado por igual período, mediante solicitação justificada do presidente da comissão 

à autoridade instauradora. 

 

§ 6º A comissão de investigação preliminar deverá elaborar relatório conclusivo quanto à 

existência ou não de indícios de autoria e materialidade relacionados à responsabilização 

administrativa de pessoa jurídica pela prática de atos lesivos à administração pública, 

devendo recomendar a instauração de PAR ou o arquivamento da matéria, conforme o caso. 

 

§ 7º Encerrados os trabalhos da comissão de investigação preliminar, o processo será 

remetido à autoridade instauradora, que poderá determinar a realização de novas diligências, 

o arquivamento da matéria ou a instauração de PAR. 

 

CAPÍTULO IV DA INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DO PAR 

 

Art. 10. No ato de instauração do PAR, a autoridade competente designará comissão 

composta por dois ou mais servidores estáveis. 

 

§ 1º A instauração do PAR dar-se-á por meio de portaria publicada no 

Diário Oficial da União, que conterá: 

I - o nome, o cargo e a matrícula dos membros integrantes da comissão; 

II - a indicação do membro que presidirá a comissão; 

III - o número do processo administrativo onde estão narrados os fatos a serem apurados; e 

IV - o prazo para conclusão do processo. 

 

§ 2º Os integrantes da comissão do PAR deverão observar as hipóteses de impedimento e 

suspeição previstas nos art. 18 a 20 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e o dever 

previsto no art. 4º da Lei nº 12.813, de 2013. 

 

§3° O prazo para a conclusão do PAR não excederá cento e oitenta dias, admitida 

prorrogação por meio de solicitação do presidente da comissão à autoridade instauradora, 

que decidirá de forma fundamentada. 

 

Art. 11. A comissão exercerá suas atividades com independência e imparcialidade. 

 

Parágrafo único. Será assegurado o sigilo, sempre que necessário à elucidação do fato e à 

preservação da imagem dos envolvidos ou quando exigido pelo interesse da administração 

pública, garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório. 



200 

 

Art. 12. As intimações serão feitas por meio eletrônico, via postal ou por qualquer outro 

meio que assegure a certeza de ciência da pessoa jurídica acusada. 

 

§1° Os prazos serão contados a partir da data da cientificação oficial, observado o disposto 

no Capítulo XVI da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

 

§ 2º Caso não tenha êxito a intimação de que trata o caput, será feita nova intimação por 

meio de edital publicado na imprensa oficial, em jornal de grande circulação no Estado da 

federação em que a pessoa jurídica tenha sede, e no sítio eletrônico do órgão ou entidade, 

contando-se o prazo a partir da última data de publicação do edital. 

 

§ 3º Em se tratando de pessoa jurídica que não possua sede, filial ou representação no País e 

sendo desconhecida sua representação no exterior, frustrada a intimação nos termos do 

caput, será feita nova intimação por meio de edital publicado na imprensa oficial e no sítio 

eletrônico do órgão ou entidade, contando-se o prazo a partir da última data de publicação 

do edital. 

 

Art. 13. Instalada a comissão, será a pessoa jurídica intimada da abertura do PAR para 

acompanhar todos os atos instrutórios. 

 

§ 1° A pessoa jurídica poderá acompanhar o PAR por meio de seus representantes legais ou 

procuradores, sendo-lhes assegurado amplo acesso aos autos. 

 

§ 2° É vedada a retirada dos autos da repartição pública, sendo autorizada a obtenção de 

cópias mediante requerimento. 

 

Art. 14. A comissão procederá à instrução do PAR podendo utilizar-se de todos os meios 

probatórios admitidos em lei, bem como realizar quaisquer diligências necessárias à 

elucidação dos fatos. 

 

Parágrafo único. Os atos processuais poderão ser realizados por meio de videoconferência 

ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, assegurado o 

direito ao contraditório e à ampla defesa, na forma disciplinada pela Instrução Normativa 

CGU nº 12, de 1º de novembro de 2011. 

 

Art. 15. A comissão, para o devido e regular exercício de suas funções, poderá: 

I - propor à autoridade instauradora a suspensão cautelar dos efeitos do ato ou do processo 

objeto da investigação; 

II - solicitar a atuação de especialistas com notório conhecimento, de órgãos e entidades 

públicos ou de outras organizações, para auxiliar na análise da matéria sob exame; e 

III - solicitar, por intermédio da autoridade instauradora, ao órgão de representação judicial 

ou equivalente dos órgãos ou entidades lesados que requeira as medidas necessárias para a 

investigação e o processamento das infrações, inclusive de busca e apreensão, no País ou no 

exterior. 

 

Art. 16. Tipificado o ato lesivo, com a especificação dos fatos e das respectivas provas, a 

comissão intimará a pessoa jurídica para, no prazo de trinta dias, apresentar defesa escrita e 

especificar eventuais provas que pretenda produzir. 
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Parágrafo único. Caso haja a juntada de novas provas pela comissão, a pessoa jurídica poderá 

apresentar alegações escritas a respeito delas no prazo de dez dias, contado da intimação de 

juntada. 

 

Art. 17. Concluídos os trabalhos de apuração e a análise da defesa escrita, a comissão 

elaborará relatório final a respeito dos fatos apurados e da eventual responsabilidade 

administrativa da pessoa jurídica, no qual sugerirá, de forma motivada, as sanções a serem 

aplicadas, explicitando o valor da multa, ou o arquivamento do processo. 

 

Parágrafo único. Transcorrido o prazo de defesa de que trata o caput do art. 16 sem que a 

pessoa jurídica tenha se manifestado, a comissão procederá à elaboração do relatório final 

com base exclusivamente nas provas produzidas e juntadas no PAR. 

 

Art. 18. Concluído o relatório final, a comissão intimará a pessoa jurídica para, querendo, 

manifestar-se no prazo máximo de dez dias. 

 

Art. 19. A comissão, por meio da autoridade instauradora, após a conclusão do procedimento 

administrativo, dará conhecimento ao Ministério Público para apuração de eventuais delitos. 

 

Art. 20. Após o encerramento dos trabalhos pela comissão, o PAR será remetido para 

manifestação jurídica elaborada pela Advocacia Pública ou pelo órgão de assistência 

jurídica, ou equivalente, previamente ao julgamento pela autoridade competente. 

 

Art. 21. A decisão administrativa proferida pela autoridade competente ao final do PAR será 

publicada no Diário Oficial da União e no sítio eletrônico do respectivo órgão ou entidade. 

 

Parágrafo único. As penalidades aplicadas serão incluídas no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – 

CEIS, conforme o caso. 

 

Art. 22. Verificada a ocorrência de eventuais ilícitos a serem apurados em outras instâncias, 

sem prejuízo da comunicação prevista no art. 19 desta Portaria, o PAR será encaminhado: 

I - à Advocacia-Geral da União e seus órgãos vinculados ou ao órgão de representação 

judicial equivalente; 

II - aos demais órgãos competentes, conforme o caso. 

 

Art. 23. Da decisão administrativa sancionadora cabe pedido de reconsideração com efeito 

suspensivo, no prazo de dez dias, contado da data de publicação da decisão. 

 

§ 1º A pessoa jurídica contra a qual foram impostas sanções no PAR e que não apresentar 

pedido de reconsideração deverá cumpri-las em trinta dias, contados do fim do prazo para 

interposição do pedido de reconsideração. 

 

§ 2º A autoridade competente terá o prazo de trinta dias para decidir sobre a matéria alegada 

no pedido de reconsideração e publicar nova decisão. 

 

§ 3º Mantida a decisão administrativa sancionadora, será concedido à pessoa jurídica novo 

prazo de trinta dias para cumprimento das sanções que lhe foram impostas, contado da data 

de publicação da nova decisão. 
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§ 4º Feito o recolhimento da multa, na forma prevista na decisão, a pessoa jurídica 

sancionada apresentará documento que ateste seu pagamento integral. 

 

§ 5o Não efetuado o pagamento da multa ou no caso de pagamento 

parcial, a autoridade instauradora, nos termos do art. 25 do Decreto nº 8.420, de 2015, 

encaminhará o débito para: 

I - inscrição em Dívida Ativa da União ou das autarquias e fundações públicas; ou 

II - promoção de medidas cabíveis para cobrança do débito. 

 

Art. 24. O PAR instaurado para apurar a prática de atos lesivos à administração pública 

estrangeira seguirá, no que couber, o rito procedimental previsto neste Capítulo. 

 

CAPÍTULO V DA SUPERVISÃO DA APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE 

PESSOA JURÍDICA NO PODER EXECUTIVO FEDERAL 

 

Art. 25. Cabe à CRG acompanhar e supervisionar a atividade de responsabilização 

administrativa de pessoa jurídica exercida pelos órgãos e entidades do Poder Executivo 

federal. 

 

Parágrafo único. A CRG poderá realizar visitas técnicas e inspeções nos órgãos e entidades 

sob sua supervisão com a finalidade de orientar e avaliar a atividade de responsabilização de 

pessoas jurídicas. 

 

Art. 26. Os órgãos e entidades do Poder Executivo federal deverão: 

I - atender prontamente às solicitações de informações da CRG, encaminhando cópias ou 

remetendo os autos originais de processos de investigação preliminar e de responsabilização 

administrativa de pessoa jurídica, concluídos ou em curso; 

II - manter atualizadas as informações referentes aos processos de investigação preliminar e 

de responsabilização administrativa de pessoa jurídica, nos termos definidos pela CGU. 

 

CAPÍTULO VI DO ACORDO DE LENIÊNCIA 

 

Art. 27. O acordo de leniência será celebrado com as pessoas jurídicas responsáveis pela 

prática dos atos lesivos previstos na Lei n° 12.846, de 2013, e dos ilícitos administrativos 

previstos na Lei nº 8.666, de 1993, e em outras normas de licitações e contratos, com vistas 

à isenção ou à atenuação das respectivas sanções, desde que colaborem efetivamente com as 

investigações e o processo administrativo, devendo resultar dessa colaboração: 

I - a identificação dos demais envolvidos na infração administrativa, quando couber; e 

II - a obtenção célere de informações e documentos que comprovem a infração sob apuração. 

 

Art. 28. A proposta de acordo de leniência apresentada nos termos do art. 

31 do Decreto n° 8.420, de 2015, será dirigida à Secretaria-Executiva da CGU. 

§1° A pessoa jurídica proponente declarará expressamente que foi orientada a respeito de 

seus direitos, garantias e deveres legais e de que o não atendimento às determinações e 

solicitações da CGU durante a etapa de negociação importará a desistência da proposta. 

 

§2° O processo de acordo de leniência receberá tratamento sigiloso e o acesso ao seu 

conteúdo será restrito aos membros da comissão de que trata o inciso I do art. 29 e a outros 

servidores designados como assistentes técnicos, ressalvada a possibilidade de a proponente 
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autorizar a divulgação ou o compartilhamento da existência da proposta ou de seu conteúdo, 

desde que haja anuência da CGU. 

 

Art. 29. Uma vez apresentada a proposta de acordo de leniência, o Secretário-Executivo da 

CGU: 

I - designará, por despacho, comissão responsável pela condução da negociação do acordo, 

composta por no mínimo dois servidores públicos efetivos e estáveis; 

II - supervisionará os trabalhos relativos à negociação do acordo de 

leniência, podendo participar das reuniões relacionadas à atividade de negociação; 

III - poderá solicitar os autos de processos administrativos de responsabilização em curso na 

CGU ou em outros órgãos ou entidades da administração pública federal, relacionados aos 

fatos objeto do acordo; e 

IV - adotará as providências necessárias para o cumprimento dos normativos do Tribunal de 

Contas da União. 

 

Parágrafo único. O Secretário-Executivo da CGU poderá solicitar a indicação de servidor ou 

empregado do órgão ou entidade lesado para integrar a comissão de que trata o inciso I do 

caput. 

 

Art. 30. Compete à comissão responsável pela condução da negociação do acordo de 

leniência: 

I - esclarecer à pessoa jurídica proponente os requisitos legais necessários para a celebração 

de acordo de leniência; 

II - avaliar os elementos trazidos pela pessoa jurídica proponente que demonstrem: 

a) ser a primeira a manifestar interesse em cooperar para a apuração de ato 

lesivo específico, quando tal circunstância for relevante; 

b) a admissão de sua participação na infração administrativa; 

c) o compromisso de ter cessado completamente seu envolvimento no ato lesivo; e 

d) a efetividade da cooperação ofertada pela proponente às investigações e ao processo 

administrativo; 

III - propor a assinatura de memorando de entendimentos; 

IV - proceder à avaliação do programa de integridade, caso existente, nos termos de 

regulamento específico da CGU; 

V - propor cláusulas e obrigações para o acordo de leniência que, diante das circunstâncias 

do caso concreto, reputem-se necessárias para assegurar: 

a) a efetividade da colaboração e o resultado útil do processo; 

b) o comprometimento da pessoa jurídica em promover alterações em sua 

governança que mitiguem o risco de ocorrência de novos atos lesivos; 

c) a obrigação da pessoa jurídica em adotar, aplicar ou aperfeiçoar 

programa de integridade; e 

d) o monitoramento eficaz dos compromissos firmados no acordo de leniência; 

VI - submeter ao Secretário-Executivo da CGU relatório conclusivo acerca das negociações, 

sugerindo, de forma motivada, quando for o caso, a aplicação dos efeitos previstos pelo art. 

40 do Decreto n° 8.420, de 2015, e o valor da multa aplicável. 

 

§1º A comissão responsável pela condução da negociação poderá solicitar à Secretaria de 

Transparência e Prevenção da Corrupção – STPC manifestação sobre a adoção, aplicação 

ou aperfeiçoamento e a avaliação do programa de integridade de que tratam os incisos IV e 

V, alínea c, do art. 30 . 
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§2º A avaliação do programa de integridade de que trata o inciso IV do art. 30 poderá 

aproveitar, naquilo que couber, avaliação previamente iniciada ou concluída em sede de 

PAR. 

 

Art. 31. Após manifestação de interesse da pessoa jurídica em colaborar com a investigação 

ou a apuração de ato lesivo previsto na Lei nº 12.846, de 2013, poderá ser firmado 

memorando de entendimentos com a CGU para formalizar a proposta e definir os parâmetros 

do acordo de leniência. 

 

Art. 32. A qualquer momento que anteceda à celebração do acordo de leniência, a pessoa 

jurídica proponente poderá desistir da proposta ou a CGU rejeitá-la. 

 

Parágrafo único. A desistência da proposta de acordo de leniência ou sua rejeição: 

I - não importará em reconhecimento da prática do ato lesivo investigado pela pessoa 

jurídica; 

II - implicará a devolução, sem retenção de cópias, dos documentos apresentados, sendo 

vedado o uso desses ou de outras informações obtidas durante a negociação para fins de 

responsabilização, exceto quando a administração pública tiver conhecimento deles por 

outros meios; e 

III - não será divulgada, ressalvado o disposto no § 2º do art. 28. 

 

Art. 33. O acordo de leniência conterá, entre outras disposições, cláusulas que versem sobre: 

I - a delimitação dos fatos e atos por ele abrangidos; 

II - o compromisso de cumprimento dos requisitos previstos nos incisos II a V do caput do 

art. 30 do Decreto n° 8.420, de 2015; 

III - a perda dos benefícios pactuados, em caso de descumprimento do acordo; 

IV - a natureza de título executivo extrajudicial do instrumento do acordo, nos termos do 

Código de Processo Civil; e 

V - a adoção, aplicação ou aperfeiçoamento de programa de integridade. 

 

§ 1º O acordo de leniência estabelecerá o prazo e a forma de acompanhamento, pela CGU, 

do cumprimento das condições nele estabelecidas. 

 

§ 2º A celebração do acordo de leniência não exclui, em qualquer 

hipótese, a obrigação da reparação integral do dano causado. 

 

Art. 34. A CRG deverá manter atualizadas no CNEP as informações acerca do acordo de 

leniência celebrado, salvo se esse procedimento vier a causar prejuízo às investigações e ao 

processo administrativo. 

 

Art. 35. A celebração do acordo de leniência: 

I - isentará a pessoa jurídica das sanções previstas no inciso II do art. 6o e no inciso IV do 

art. 19 da Lei nº 12.846, de 2013; 

II - reduzirá em até 2/3 (dois terços), nos termos do acordo, o valor da 

multa aplicável, prevista no inciso I do art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013; e 

III – isentará ou atenuará, nos termos do acordo, as sanções administrativas previstas nos 

arts. 86 a 88 da Lei nº 8.666, de 1993, ou de outras normas de licitações e contratos. 

 

§ 1º Os benefícios previstos no caput ficam condicionados ao cumprimento do acordo. 
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§ 2º Os benefícios do acordo de leniência serão estendidos às pessoas jurídicas que 

integrarem o mesmo grupo econômico, de fato e de direito, desde que tenham firmado o 

acordo em conjunto, respeitadas as condições nele estabelecidas. 

 

Art. 36. No caso de descumprimento do acordo de leniência: 

I - a pessoa jurídica perderá os benefícios pactuados e ficará impedida de celebrar novo 

acordo pelo prazo de 3 (três) anos, contados do conhecimento pela administração pública do 

referido descumprimento; 

II - o PAR, referente aos atos e fatos incluídos no acordo, será retomado; e III - será cobrado 

o valor integral da multa, descontando-se as frações eventualmente já pagas. 

 

Parágrafo único. O descumprimento do acordo de leniência será registrado no CNEP. 

 

Art. 37. Concluído o acompanhamento de que trata o parágrafo único do art. 33, o acordo de 

leniência será considerado definitivamente cumprido por meio de ato do Ministro de Estado 

Chefe da CGU, que declarará: 

I - a isenção ou cumprimento das sanções previstas nos incisos I e III do art. 35; 

II - o cumprimento da sanção prevista no inciso II do art. 35; e 

III - a atendimento, de forma plena e satisfatória, dos compromissos assumidos de que tratam 

os incisos I e IV do art. 37 do Decreto nº 8.420, de 2015. 

 

CAPÍTULO VII DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 38. Caso a pessoa jurídica apresente em sua defesa de PAR instaurado pela CGU 

informações e documentos referentes à existência e aplicação de programa de integridade, a 

comissão processante poderá solicitar avaliação da matéria pela STPC. 

 

Art. 39. No âmbito da CGU, não efetuado o pagamento da multa ou no caso de pagamento 

parcial, a CRG encaminhará o débito para inscrição em Dívida Ativa da União ou para a 

órgão ou entidade lesado para adoção das medidas previstas no art. 25 do Decreto nº 8.420, 

de 2015. 

 

Art. 40. A decisão acerca da instauração, condução e encerramento da investigação 

preliminar, do PAR e do acordo de leniência não poderá, nos termos do artigo 5 da 

Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em 

Transações Comerciais Internacionais, promulgada pelo Decreto no 3.678, de 30 de 

novembro de 2000, ser influenciada: 

I - por considerações de interesse econômico nacional; 

II - pelo efeito potencial nas relações do Brasil com outros estados estrangeiros; ou 

III - pela identidade de pessoas físicas ou jurídicas envolvidas. 

 

Art. 41. Aplicam-se no âmbito exclusivo da CGU os Capítulos II e V e os arts 38 e 39. 

 

Art. 42. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

VALDIR MOYSÉS SIMÃO 
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Anexo 5 - Instrução Normativa CGU n. 1/2015 – define “faturamento bruto” 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 7 DE ABRIL DE 2015. 

 

Estabelece metodologia para a apuração do faturamento bruto e dos tributos a serem 

excluídos para fins de cálculo da multa a que se refere o art. 6º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

 

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no 

uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da 

Constituição Federal e o art. 21 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Para o cálculo da multa a que se refere o inciso I do art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013, 

o faturamento bruto compreende a receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 

1.598, de 26 de dezembro de 1977. 

 

Art. 2º Para os contribuintes optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 

Simples Nacional, o faturamento bruto compreende a receita bruta de que trata o § 1º do art. 

3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Art. 3º Excluem-se do faturamento bruto os tributos de que trata o inciso III do § 1º do art. 

12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977. 

 

Art. 4º Os valores de que tratam os arts. 1º a 3º poderão ser apurados, entre outras formas, 

por meio de: 

I - compartilhamento de informações tributárias, na forma do inciso II do § 1º do art. 198 da 

Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966; e 

II - registros contábeis produzidos ou publicados pela pessoa jurídica acusada, no país ou no 

estrangeiro. 

 

Art. 5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

VALDIR MOYSÉS SIMÃO 
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Anexo 6 - Instrução Normativa CGU n. 2/2015 – registro de informações no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP) 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 7 DE ABRIL DE 2015. 

 

Regula o registro de informações no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

– CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP. 

 

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no 

uso das competências que lhe conferem o art. 48 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 

2015, e considerando os arts. 22 e 23 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º O registro de informações no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP de que 

trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, regulamentada por meio do Decreto nº 8.420, 

de 18 de março de 2015, seguirá o disposto nesta Instrução Normativa. 

 

CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 2º As informações a serem registradas ou atualizadas no CEIS e no CNEP deverão ser 

prestadas à Controladoria-Geral da União – CGU por meio do Sistema Integrado de Registro 

do CEIS/CNEP, disponível no sítio eletrônico “www.ceiscadastro.cgu.gov.br”. 

 

Art. 3º Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário de todas as esferas de governo poderão se cadastrar no Sistema Integrado de 

Registro do CEIS/CNEP, mediante solicitação de habilitação a ser feita no sítio eletrônico 

de que trata o art. 2º. 

 

Art. 4º Compete à Corregedoria-Geral da União – CRG gerir e definir os procedimentos 

operacionais e a política de uso do CEIS, do CNEP e do Sistema Integrado de Registro do 

CEIS/CNEP. 

 

Art. 5º As informações constantes na base de dados do CEIS e do CNEP serão divulgadas 

no Portal da Transparência do Governo Federal, disponível no sítio eletrônico 

“www.portaldatransparencia.gov.br”. 

 

CAPÍTULO II 

DO CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS – CEIS Art. 

6º Para fins do disposto no art. 23 da Lei nº 12.846, de 2013, os órgãos e entidades dos 

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de cada uma das esferas de governo registrarão 

e manterão atualizadas, no CEIS, informações relativas a todas as sanções administrativas 

por eles impostas a pessoas físicas ou jurídicas que impliquem restrição ao direito de 

participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública, como: 

 

I - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, conforme disposto no art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993; 
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II - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

conforme disposto no art. 87, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 1993; 

III - impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, conforme disposto no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002; 

IV - impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, conforme disposto no art. 47 da Lei nº 12.462, de 2011; 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

conforme disposto no art. 33, inciso V, da Lei nº 12.527, de 2011; e 

VI - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, conforme disposto no art. 33, inciso IV, da Lei nº 12.527, de 2011. 

 

Parágrafo único. Poderão também ser registradas no CEIS sanções: I - que impliquem 

restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública, ainda que não sejam de natureza administrativa; e 

II - aplicadas por organismos internacionais, agências oficiais de cooperação estrangeira ou 

organismos financeiros multilaterais de que o Brasil seja parte, que limitem o direito de 

pessoas físicas e jurídicas celebrarem contratos financiados com recursos daquelas 

organizações, nos termos de acordos, protocolos, convenções ou tratados internacionais 

aprovados pelo Congresso Nacional. 

 

CAPÍTULO III DO CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS PUNIDAS – CNEP 

 

Art. 7º Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário de cada uma das esferas de governo registrarão e manterão atualizadas, no CNEP, 

informações relativas aos acordos de leniência e às sanções por eles aplicadas com base na 

Lei nº 12.846, de 2013. 

 

§ 1º As informações sobre os acordos de leniência celebrados com fundamento na Lei nº 

12.846, de 2013, serão registradas no CNEP após a celebração do acordo, exceto se causar 

prejuízo às investigações ou ao processo administrativo. 

 

§ 2º O descumprimento do acordo de leniência será registrado no CNEP, permanecendo tal 

informação no referido Cadastro pelo prazo de três anos, nos termos do art. 

16, § 8º, da Lei nº 12.846, de 2013. 

 

Capítulo IV DOS REGISTROS DE INFORMAÇÕES 

 

Art. 8º O CEIS e o CNEP conterão, conforme o caso, as seguintes informações: 

I - nome ou razão social da pessoa física ou jurídica; 

II - número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

III - sanção aplicada, celebração do acordo de leniência ou seu descumprimento; 

IV - fundamentação legal da decisão; 

V - número do processo no qual foi fundamentada a decisão; 

VI - data de início da vigência do efeito limitador ou impeditivo da decisão ou data de 

aplicação da sanção, de celebração do acordo de leniência ou de seu descumprimento; 

VII - data final do efeito limitador ou impeditivo da decisão; 

VIII - nome do órgão ou entidade sancionadora ou celebrante do acordo de leniência; e 

IX - valor da multa. 
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Parágrafo único. Os registros de acordos de leniência deverão conter informações relativas 

a seus efeitos. 

 

Art. 9º O registro de penalidade que contar com a informação de data final do efeito limitador 

ou impeditivo da punição será automaticamente retirado do CEIS ou do CNEP na data 

indicada. 

 

Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas que tiverem penalidades registradas no CEIS 

com fundamento no art. 87, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 1993, no art. 33, inciso V, da Lei 

nº 12.527, de 2011, ou em quaisquer outras normas que exijam reabilitação, deverão pleiteá-

la diretamente no órgão ou entidade que aplicou a sanção, cabendo exclusivamente a este a 

atualização do Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP. 

 

Art. 10. As informações relativas a acordo de leniência permanecerão no CNEP até a data 

da declaração do seu cumprimento pela autoridade competente. 

 

CAPÍTULO V DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 11. O registro e o conteúdo de informações abarcadas pelo CEIS e pelo CNEP são de 

responsabilidade dos órgãos ou entidades habilitadas no Sistema Integrado de Registro do 

CEIS/CNEP. 

 

Art. 12. A CGU poderá atualizar o CEIS e o CNEP com informações de que tiver 

conhecimento por outros meios oficiais, como decisões judiciais e publicações em diários 

oficiais. 

 

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

VALDIR MOYSÉS SIMÃO 
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Anexo 7 - Portaria Interministerial CGU/AGU n. 2.278/2016 – procedimentos para 

celebração do acordo de leniência 

 

Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União 

 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 2.278, 

DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

Define os procedimentos para celebração do acordo de leniência de que trata a Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, no âmbito do Ministério da Transparência, Fiscalização e 

Controladoria-Geral da União - CGU e dispõe sobre a participação da Advocacia-Geral da 

União. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO - CGU e a ADVOGADA-GERAL DA UNIÃO, 

no uso das atribuições que lhe conferem, respectivamente, o inciso IIdo parágrafo único do 

art. 87 da Constituição, o art. 18 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, e o art. 4º, incisos 

I e XIII, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, o § 4º do art. 36 da Lei nº 

13.140, de 26 de junho de 2015, e tendo em vista o disposto no § 2º do art. 8º, no caput do 

art. 9º e no § 10 do art. 16 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e no art. 52 do Decreto 

nº 8.420, de 18 de março de 2015, resolvem: 

 

Art. 1º As negociações para a celebração do acordo de leniência de que trata a Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, regulamentada por meio do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 

2015, seguirão o disposto nesta Portaria. 

 

Art. 2º O acordo de leniência será celebrado com as pessoas jurídicas responsáveis pela 

prática dos atos lesivos previstos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e dos ilícitos 

administrativos previstos na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, na Lei nº 8.666, 21 de 

junho de 1993, e em outras normas de licitações e contratos, com vistas à isenção ou à 

atenuação das respectivas sanções, desde que colaborem efetivamente com as investigações 

e o processo administrativo, devendo resultar dessa colaboração: 

I - a identificação dos demais envolvidos no ato ilícito, quando couber; e 

II - a obtenção célere de informações e documentos que comprovem o ilícito sob apuração. 

 

Art. 3º A proposta de acordo de leniência apresentada nos termos do art. 31 do Decreto nº 

8.420, de 2015, será dirigida à Secretaria-Executiva do Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU. 

§ 1º A pessoa jurídica proponente declarará expressamente que foi orientada a respeito de 

seus direitos, garantias e deveres legais e de que o não atendimento às determinações e 

solicitações do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União - 

CGU durante a etapa de negociação importará a desistência da proposta. 

§ 2º O Secretário-Executivo do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-

Geral da União - CGU, após recebida a proposta de acordo de leniência, comunicará à 

Advocacia-Geral da União, que indicará um ou mais advogados públicos para comporem a 

comissão de negociação de eventual acordo de leniência, a ser designada nos termos do 

inciso I do art. 4º desta Portaria. 
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§ 3º A proposta apresentada receberá tratamento sigiloso e o acesso ao seu conteúdo será 

restrito aos membros da comissão designados pelo Secretário-Executivo do Ministério da 

Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU e aos servidores 

designados como assistentes técnicos, ressalvada a possibilidade de a proponente autorizar 

a divulgação ou o compartilhamento da existência da proposta ou de seu conteúdo, desde 

que haja anuência das partes, bem como em observância ao disposto no art. 16, § 6º, da Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

§ 4º O Secretário-Executivo do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-

Geral da União - CGU, ou pessoa por ele designada, encaminhará minuta de Memorando de 

Entendimentos à pessoa jurídica, com a finalidade de formalizar a proposta e definir os 

parâmetros do acordo de leniência. 

 

Art. 4º Uma vez assinado o Memorando de Entendimentos, o Secretário-Executivo do 

Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU: 

I - designará, mediante despacho, comissão responsável pela condução da negociação do 

acordo, composta por, no mínimo, dois servidores públicos efetivos e estáveis do Ministério 

da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU, bem como por 

membros indicados pela Advocacia-Geral da União; 

II - supervisionará os trabalhos relativos à negociação do acordo de leniência, podendo 

participar das reuniões relacionadas à atividade de negociação ou designar servidor para essa 

função; e, 

III - poderá solicitar os autos de processos administrativos de responsabilização em curso no 

Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU ou em 

outros órgãos ou entidades da administração pública federal, relacionados aos fatos objeto 

do acordo. 

Parágrafo único. O Secretário-Executivo do Ministério da Transparência, Fiscalização e 

Controladoria-Geral da União - CGU poderá solicitar a indicação de servidor ou empregado 

do órgão ou entidade lesado para participar das reuniões da comissão responsável pela 

condução das negociações. 

 

Art. 5º Compete à comissão responsável pela condução da negociação do acordo de 

leniência: 

I - esclarecer à pessoa jurídica proponente os requisitos legais necessários para a celebração 

de acordo de leniência; 

II - avaliar se os elementos trazidos pela pessoa jurídica proponente atendem aos seguintes 

requisitos: 

a) ser a primeira a manifestar interesse em cooperar para a apuração de ato lesivo específico, 

quando tal circunstância for relevante; 

b) a admissão de sua participação na infração administrativa; 

c) o compromisso de ter cessado completamente seu envolvimento no ato lesivo; 

d) a efetividade da cooperação ofertada pela proponente às investigações e ao processo 

administrativo; e 

e) a identificação dos servidores e particulares envolvidos na infração administrativa. 

III - proceder à avaliação do programa de integridade, caso existente, nos termos de 

regulamento específico do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral 

da União - CGU; 

IV - propor cláusulas e obrigações para o acordo de leniência que, diante das circunstâncias 

do caso concreto, reputem-se necessárias para assegurar: 

a) a efetividade da colaboração e o resultado útil do processo; 
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b) o comprometimento da pessoa jurídica em promover alterações em sua governança que 

mitiguem o risco de ocorrência de novos atos lesivos; 

c) a obrigação da pessoa jurídica em adotar, aplicar ou aperfeiçoar programa de integridade; 

d) o monitoramento eficaz dos compromissos firmados no acordo de leniência; e 

e) a reparação do dano identificado ou a subsistência desta obrigação. 

V - negociar os valores a serem ressarcidos, com base em critérios de eficiência, 

preservando-se a obrigação da pessoa jurídica de reparar integralmente o dano causado; 

VI - submeter ao Secretário-Executivo do Ministério da Transparência, Fiscalização e 

Controladoria-Geral da União - CGU e ao Secretário-Geral de Consultoria da Advocacia-

Geral da União relatório conclusivo acerca das negociações, sugerindo, de forma motivada, 

quando for o caso, a aplicação dos efeitos previstos pelo art. 40 do Decreto nº 8.420, de 2015, 

e o valor da multa aplicável. 

§ 1º A comissão responsável pela condução da negociação poderá solicitar: 

I - manifestação sobre a adoção, aplicação ou aperfeiçoamento e a avaliação do programa de 

integridade de que tratam os incisos III e IV, alínea c, do caput deste artigo, à Secretaria de 

Transparência e Prevenção da Corrupção - STPC do Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU; e 

II - apoio técnico do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da 

União - CGU ou do órgão ou entidade lesada pelo ilícito, inclusive para auxiliar na 

identificação e quantificação dos valores a serem negociados; 

§ 2º A avaliação do programa de integridade de que trata o inciso III do caput deste artigo 

poderá aproveitar análise previamente iniciada ou concluída em sede de Processo 

Administrativo de Responsabilização - PAR. 

§ 3º A cooperação da pessoa jurídica em outros processos ou instâncias de responsabilidade 

poderá ser considerada para efeitos de atendimento do requisito previsto na alínea d, II, do 

caput deste artigo. 

§ 4º No âmbito da comissão de negociação, compete especificamente aos membros 

indicados pela Advocacia-Geral da União avaliar a vantagem e procedência da proposta da 

empresa em face da possibilidade de propositura de eventuais ações judiciais. 

§ 5º O relatório final conterá capítulo próprio com a análise das questões jurídicas realizada 

pelos membros indicados da Advocacia-Geral da União. 

§ 6º O relatório final será remetido, pelo Secretário-Executivo do Ministério da 

Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU e pelo Secretário-Geral 

de Consultoria da Advocacia-Geral da União, para manifestação do Consultor-Geral da 

União, do Procurador-Geral da União e do Chefe da Consultoria Jurídica do Ministério da 

Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU e posterior submissão 

ao Ministro de Estado da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União e ao 

Advogado-Geral da União. 

 

Art. 6º A qualquer momento que anteceda à celebração do acordo de leniência, a pessoa 

jurídica proponente poderá desistir da proposta ou o Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU ou a Advocacia-Geral da União poderá 

rejeitá-la. 

Parágrafo único. A desistência da proposta de acordo de leniência ou sua rejeição: 

I - não importará em reconhecimento da prática do ato lesivo investigado pela pessoa 

jurídica; 

II - implicará a devolução, sem retenção de cópias, dos documentos apresentados, sendo 

vedado o uso desses ou de outras informações obtidas durante a negociação para fins de 

responsabilização, exceto quando a administração pública tiver conhecimento deles por 

outros meios; e 
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III - não acarretará na sua divulgação, ressalvado o disposto no § 3º do art. 3º desta Portaria. 

 

Art. 7º O relatório a que se refere o inciso VI do caput do art. 5º desta Portaria será enviado 

concomitantemente ao Ministro da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da 

União - CGU e ao Advogado-Geral da União com informações sobre a admissão do ilícito, 

a colaboração efetiva da pessoa jurídica, o compromisso de compliance e, se for o caso, 

também, a quantificação da multa e a reparação do dano. 

Parágrafo único. A decisão sobre a celebração do acordo de leniência caberá ao Ministro da 

Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU e ao Advogado-Geral da 

União. 

 

Art. 8º O acordo de leniência conterá, entre outras disposições, cláusulas que versem sobre: 

I - a delimitação dos fatos e atos abrangidos; 

II - o compromisso de cumprimento dos requisitos previstos nos incisos II a V do caput do 

art. 30 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015; 

III - a perda dos benefícios pactuados, em caso de descumprimento do acordo; 

IV - a natureza de título executivo extrajudicial do instrumento do acordo, nos termos do 

Código de Processo Civil; 

V - a adoção, aplicação ou aperfeiçoamento de programa de integridade; e, 

VI - o prazo e a forma de acompanhamento do cumprimento das condições nele 

estabelecidas. 

 

Art. 9º O Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU 

deverá manter atualizadas no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP as 

informações acerca do acordo de leniência celebrado, salvo se esse procedimento vier a 

causar prejuízo às investigações e ao processo administrativo. 

 

Art. 10 A celebração do acordo de leniência poderá: 

I - isentar a pessoa jurídica das sanções previstas no inciso II do art. 6º e no inciso IV do art. 

19 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

II - reduzir em até 2/3 (dois terços), nos termos do acordo, o valor da multa aplicável, prevista 

no inciso I do art. 6º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; e 

III - isentar ou atenuar, nos termos do acordo, as sanções administrativas ou cíveis aplicáveis 

ao caso. 

§ 1º Os benefícios previstos no caput deste artigo ficam condicionados ao cumprimento do 

acordo, que será atestado por equipe de apoio e acompanhamento designada pelo Secretário-

Executivo do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União - 

CGU. 

§ 2º Os benefícios do acordo de leniência serão estendidos às pessoas jurídicas que 

integrarem o mesmo grupo econômico, de fato e de direito, desde que tenham firmado o 

acordo em conjunto, respeitadas as condições nele estabelecidas. 

 

Art. 11. No caso de descumprimento do acordo de leniência: 

I - a pessoa jurídica perderá os benefícios pactuados e ficará impedida de celebrar novo 

acordo pelo prazo de 3 (três) anos, contados do conhecimento pela administração pública do 

referido descumprimento; 

II - haverá o vencimento antecipado das parcelas não pagas e serão executados: 

a) o valor integral da multa, descontando-se as frações eventualmente já pagas; e 

b) os valores pertinentes aos danos e ao enriquecimento ilícito; 
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III - será instaurado ou retomado o PAR referente aos atos e fatos incluídos no acordo, 

conforme o caso. 

Parágrafo único. O descumprimento do acordo de leniência será registrado no CNEP pelo 

Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU. 

 

Art. 12. Concluído o acompanhamento de que trata o § 1º do art. 10 desta Portaria, o acordo 

de leniência será considerado definitivamente cumprido mediante ato do Ministro de Estado 

da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União e do Advogado-Geral da 

União que farão registrar: 

I - a isenção ou cumprimento das sanções previstas no inciso II do art. 6º e no inciso IV do 

art. 19 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, bem como demais sanções aplicáveis ao 

caso; 

II - o cumprimento da sanção prevista no inciso I do art. 6º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013; e 

III - o atendimento, de forma plena e satisfatória, dos compromissos assumidos de que tratam 

os incisos I e IV do art. 37 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015. 

 

Art. 13. Revogam-se os arts. 27 a 37 da Portaria CGU nº 910, de 7 de abril de 2015. 

 

Art. 14. O disposto nesta Portaria aplica-se aos procedimentos em curso instaurados com 

fundamento nos arts. 27 a 37 da Portaria CGU nº 910, de 7 de abril de 2015. 

Parágrafo único. A Advocacia-Geral da União poderá assinar termo de adesão aos 

Memorandos de Entendimento celebrados com as pessoas jurídicas antes da entrada em 

vigor desta Portaria. 

 

Art. 15. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

 

TORQUATO JARDIM 

Ministro de Estado da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU 

 

 


